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Resumo 

O estudo desenvolvido tem como objetivo ser um contributo para a qualificação dos 

serviços da Divisão de Cultura (DC) do Município de Vila Nova de Famalicão (MVNF), 

partindo do processo já iniciado no Serviço de Museus e Galerias (SMG) e visando a sua 

futura certificação. 

Metodologicamente, o estudo partiu de uma análise interna à realidade do SMG e o 

estado do processo de implementação de normas com vista à certificação, seguida de 

uma análise comparativa entre o SMG do MVNF e a Divisão Municipal de Museus (DMM) 

do Município do Porto (MP). A partir das similitudes relacionadas com a diversidade de 

instituições que constituem ambos os municípios, como a gestão de diversas unidades 

museológicas distribuídas geograficamente pelo território, procurou-se identificar boas 

práticas a implementar e reconhecer lacunas a colmatar no âmbito do processo de 

qualificação dos serviços da DC do MVNF. 

Resultam deste trabalho de reflexão um conjunto de propostas específicas direcionadas 

para diferentes áreas de atuação dos serviços da DC, nomeadamente ao nível da gestão, 

da organização interna e do funcionamento.  

 

Palavras-chave: Vila Nova de Famalicão; Gestão; Qualidade; Museus; Avaliação. 
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Abstract 

The study presented aims to contrbute to the qualification of the services of the Division 

of Culture of the Municipality of Vila Nova de Famalicão (MVNF), starting from the 

process already started in the Museums and Galleries Service (SMG) aiming at the future 

goal of its certification. 

Methodologicallyl, the study started with an internal analysis of the reality of the SMG 

and the state of the process of implementing standards for certification, followed by a 

comparative analysis between the SMG of the MVNF and the Municipal Division of 

Museums (DMM) of the Municipality of Porto (MP), from the similarities related to the 

diversity of institutions that constitute both municipalities, such as the management of 

several museological units distributed geographically throughout the territory, best 

practices to implement and recognize gaps to be filled in the qualification process of 

MVNF’s DC services. 

This work results in specific proposals directed to different areas of action of DC services, 

namely at the management level, internal organization, and operation. 

 

Keywords: Vila Nova de Famalicão Management; Quality; Museums; Assessment. 
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Introdução 

O documento que se apresenta tem por base a experiência da atividade desenvolvida 

pela equipa da Divisão de Cultura (DC), em particular do Serviço de Museus e Galerias 

(SMG) do Município de Vila Nova de Famalicão (MVNF). O MVNF tem um Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) alinhado a um nível macro na implementação do SGQ em 

curso nas várias unidades orgânicas da autarquia, coordenado pela Direção Geral 

Municipal (DGM). O estudo desenvolvido visa refletir sobre a aplicação da NP EN ISO 

9001:2015 no contexto dos museus e criar indicadores para esta área, como parte do 

SGQ. O objetivo é aprofundar o conhecimento sobre a implementação de SGQ e a 

Gestão de Instituições Culturais na DC. 

Pretende-se contribuir para uma articulação interna constante e adaptação contínua 

dos modelos de gestão adotados pela organização, usando o MVNF como exemplo, 

especificamente a Divisão de Cultura e os seus serviços. Com base no conhecimento da 

realidade interna do MVNF desde 2002 e enquanto Chefe de Divisão de Cultura desde 

2013, este trabalho tem o seu enfoque na melhoria dos processos, especialmente na 

gestão administrativa e financeira, envolvendo uma melhor organização interna, 

monitorização e avaliação. 

Dada a complexidade e transversalidade do trabalho dos profissionais em diferentes 

serviços culturais dispersos pelo território, o SGQ e os indicadores são cruciais para a 

gestão eficaz, tanto a nível de responsabilidades individuais como na gestão de 

processos globais, como na implementação de planos de atividades anuais e 

orçamentos. 

As propostas e documentos apresentados como ferramentas de apoio estão em 

conformidade com as normas internas da Direção Geral Municipal, responsável pela 

coordenação do SGQ. Foram enfrentados desafios ao longo do percurso, incluindo o 

tempo para investigar e criar um SGQ adequado à Divisão de Cultura. A complexidade 

da instituição estudada, com museus e espaços expositivos geograficamente dispersos, 
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diferentes públicos e equipas variadas, destaca a necessidade de uma gestão 

administrativa e financeira bem organizada. 

A estrutura deste documento, em quatro capítulos, reflete as fases de desenvolvimento 

metodológico do estudo, concretamente: o primeiro capítulo apresenta e explora o 

universo conceptual e legislação de enquadramento; o segundo descreve a estrutura 

institucional e o normativo legal aplicado ao MVNF; o terceiro apresenta o processo de 

qualificação da Divisão de Cultura, incluindo um estudo comparativo com a Divisão 

Municipal de Museus (DMM) do Município do Porto (MP). Por fim, o quarto capítulo 

apresenta os resultados da investigação, na forma de proposta de indicadores de 

qualidade para a DC do MVNF e a sua implementação para melhoria contínua. 

Na secção relativa às Considerações Finais, discute-se o estado da implementação do 

SGQ no MVNF, a importância deste processo e o contributo do estudo para a melhoria 

da gestão dos seus museus em particular e dos museus municipais em geral. 

As referências utilizadas para a fundamentação deste estudo,  incidem na temática da 

implementação do SGQ nas instituições, bem como em diferentes normativos 

associados ao funcionamento dos municípios e das instituições culturais. Estas 

referências estão  normalizadas de acordo como a APA. 

Seguem-se às referências os anexos que agrupam uma série de normativos e outros 

documentos de apoio à elaboração deste trabalho e que fundamentam premissas 

redigidas e assumidas. 

Por fim os apêndices que integram documentos construídos no âmbito da proposta 

apresentada para a melhoria dos serviços no âmbito da sua organização, funcionamento 

e eficaz gestão. 
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1. Os Museus e a Qualidade – Conceitos 

Neste capítulo pretende-se apresentar o enquadramento teórico sobre a importância 

da Qualidade enquanto objetivo final a atingir nas organizações, direcionar a reflexão 

em causa para a realidade do trabalho realizado ao nível dos museus, tendo em conta 

todos os contextos inerentes, sejam eles legais, formais, políticos, entre outros. 

Define-se o conceito de qualidade aplicada às organizações em geral e em particular aos 

museus. Enquadra-se o conceito na legislação em vigor ao nível nacional e referem-se 

os principais modelos de referência apresentando-se aqueles que são considerados os 

principais desafios na implementação do SGQ, tendo por base a realidade dos museus 

de Vila Nova de Famalicão. Diferenciam-se os conceitos de Qualidade Pública e 

Qualidade Privada, sendo este último o foco do trabalho em questão, reforçando a 

importância da interligação dos diferentes processos desenvolvidos pelo MVNF no 

âmbito da implementação do SGQ. 

 

1.1. Conceito de Qualidade e Qualidade em Museus 

O conceito de “Qualidade” tem vindo a ser utilizado por diferentes autores, em vários 

contextos e situações muito diversas, aplicando-o de formas muito distintas, o que torna 

difícil a existência de uma única definição. Trata-se de conceito em constante mudança 

e subjetivo, que se relaciona diretamente com a perceção de cada indivíduo, 

apresentada e definida por vezes, como má, boa ou muito boa, perspetivando, deste 

modo, o chamado grau de satisfação do cliente.  

No contexto de estudo, e de acordo com o defendido por Ponte (2019, pp. 5-7) o 

conceito de qualidade é assumido como uma forma de pensar e de agir por parte das 

instituições culturais para melhorar a respetiva gestão. Pode ser, assim, entendida, 

como o grau de excelência de algo que se almeja, procura sempre e que se monitoriza 
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e mede de acordo com os requisitos definidos, nomeadamente objetivos traçados e 

expectativas das partes envolvidas. Por isso, deve procurar-se refletir sobre o trabalho 

e procurar uma melhoria contínua. A qualidade almejada deverá ser intencional, 

planeada e avaliada para produzir mudanças, dependendo, para isso, de uma 

comunicação clara entre todos os envolvidos.  

No âmbito de um posicionamento ao nível da ação de uma autarquia, a Qualidade deve 

ser vista como um fator determinante ao nível da sua competitividade e eficiência. 

Assim sendo, pode subentender-se que a ausência ou negligência destes fatores 

estratégicos na sua ação quotidiana (não levando, numa lógica histórica e inicialmente 

aplicada na gestão da qualidade às empresas industriais, ao risco do seu 

desaparecimento), terá certamente consequências ao nível do seu funcionamento 

interno que, por sua vez, irá refletir-se na qualidade dos serviços que oferece aos 

munícipes. Por isso a adoção de normas técnicas que orientem o funcionamento interno 

e a qualidade dos serviços prestados aos munícipes é fundamental, pois as normas 

estabelecem especificidades e procedimentos para garantir esse funcionamento e essa 

qualidade.  

A norma ISO é adotada, em 2023, em 126 organizações de normalizações nacionais, e 

foi criada em 1946, e sujeita a várias atualizações, e é a utilizada pelo MVNF, a NP EN 

ISSO 9001:2015, com o intuito de melhorar o seu desempenho global (Comité Europeu 

de Normalização, 2015, p.7). Uma organização focada na qualidade, deve promover uma 

cultura que se traduza em comportamentos, atitudes, atividades e processos que 

proporcionem valor ao satisfazer as necessidades e as expectativas dos clientes e de 

outras partes interessadas relevantes. 

Embora originalmente orientada para o setor industrial, a forma e o uso das normas 

avançaram ao longo das últimas cinco décadas. Se antes as normas focavam 

exclusivamente os produtos, hoje são utilizadas pelas Autarquias como uma ferramenta 

para avaliação e melhoria de processos e dos serviços que prestam que é o cerne da sua 

atuação. Se a qualidade é o objetivo final, um SGQ ajuda uma organização a planear o 
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seu caminho (Ponte, 2019, p. 4). Segundo Ponte (2019), um SGQ tem de ser visto como 

um conjunto de práticas para organizar e melhorar a qualidade de todos os processos 

adotados por uma organização para oferecer seus serviços, produtos e atividades gerais. 

Num museu, por exemplo, estes processos estão relacionados não só com a sua 

atividade principal, a que correspondem as funções museológicas previstas na Lei n.º 

47/2004 [Lei-Quadro dos Museus Portugueses], mas também aos processos de áreas 

complementares tais como como marketing, captação de recursos, gestão de pessoal e 

manutenção dos edifícios, entre outros que se apliquem. Para garantir que estes 

processos sejam executados de forma eficiente a solução passa pela adoção de um SGQ 

com processos e práticas organizacionais interdependentes, interrelacionados e 

interligados.  

Segundo a mesma autora (Ponte, 2019, p. 5), a adoção de normas e sistemas de gestão 

da qualidade, apesar de não ser obrigatória, pode beneficiar as organizações e o setor 

de várias formas. Entre os principais benefícios, listam-se os seguintes: 

● As normas estabelecem importantes recomendações de segurança para 

edifícios históricos e coleções, contribuindo para a proteção e promoção do 

Património cultural; 

● A adoção de normas ou SGQ, bem como a busca de uma acreditação ou 

certificação, podem representar um processo de desenvolvimento 

organizacional, trazendo autoconhecimento, coesão da equipe e ajudando as 

organizações a melhorar a sua forma de trabalhar;  

● Algumas normas são necessárias para garantir que as organizações cumpram 

os requisitos mínimos para se tornarem parte integrante de uma indústria ou 

para receberem fundos públicos; 

● As normas também ajudam a divulgar conhecimento e melhores práticas 

dentro e entre indústrias e setores; 
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● A adoção de SGQ ajuda a implementar mudanças organizacionais ou a lidar 

com mudanças desencadeadas por eventuais crises econômicas ou de 

governança; 

● Elas também fornecem às pessoas e organizações uma base para a 

compreensão mútua e são usadas como ferramentas para facilitar a 

comunicação interna. Processos bem definidos e responsabilidades claras 

ajudam a reduzir possíveis conflitos entre equipas; 

● As práticas de gestão da qualidade contribuem para fortalecer a memória 

organizacional; 

● O conhecimento individual torna-se conhecimento organizacional e o risco de 

perda de conhecimento causada pela rotatividade de pessoal é reduzido; 

● Uma certificação ou outros tipos de acreditações ajudam a criar uma imagem 

pública positiva e validam o trabalho e as realizações da organização. Podem 

também aumentar a credibilidade entre pares, públicos, financiadores, 

parceiros e patrocinadores. 

 Como tal, e de acordo como o Comité Europeu de Normalização (2015a), uma 

organização focada na qualidade, deve promover uma cultura que se traduza em 

comportamentos, atitudes, atividades e processos que proporcionem valor ao satisfazer 

as necessidades e as expectativas dos clientes e de outras partes interessadas 

relevantes” (p.7). 

A adoção desta norma por parte dos Municípios em geral, e no caso particular do MVNF 

na gestão dos museus municipais, é muito importante desde logo ao nível interno no 

que respeita à gestão individual de cada unidade museológica, com a criação de 

processos e procedimentos que vão ajudar e orientar as equipas no trabalho quotidiano 

nas mais diversas áreas da sua ação. Ainda ao nível interno, a implementação desta 

norma, permite num primeiro círculo de gestão/coordenação global do próprio SMG e 

paralelamente com todos os restantes serviços que compõem a DC, uma gestão e 
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coordenação mais eficiente por parte das respetivas chefias. Consegue-se, com 

aplicação desta norma, que as diferentes equipas tenham processos e documentos de 

trabalho comuns, o que vai melhorar a comunicação interna e uniformizar práticas de 

trabalho. 

Não esquecendo o objetivo definido pelos responsáveis políticos do município, que a 

aplicação da norma é um princípio assumido por toda a estrutura municipal 

(independentemente de acontecer de forma gradual - certificação por serviços), este 

processo coletivo em curso vai permitir uma melhor articulação entre os diversos 

serviços municipais (Divisões, Departamentos, Pelouros) que têm funções e 

responsabilidades complementares nas respostas a dar aos cidadãos/clientes no seu 

dia-a-dia, com o objetivo final  de melhorar os serviços prestados. Não importa somente 

o produto a oferecer, importa também a forma como essa oferta chega ao público. 

Recorrendo a um exemplo concreto, face ao contexto anteriormente referido, assistiu-

se a uma necessidade efetiva de melhorar procedimentos por parte do  MVNF, que se 

organizou para melhorar responder a este desafio/necessidade, face a uma elevada 

procura e respetiva receção de pedidos de cedências de espaços, salas, auditórios 

tutelados pela autarquia, que se encontram distribuídos/afetos a diferentes unidades 

orgânicas. Com a implementação do SGQ foi possível simplificar o processo, eliminando 

vários formulários elaborados por cada serviço, criando apenas um único documento 

que responde a todas as necessidades e um canal para a gestão/resposta. O mesmo 

encontra-se assim atualmente disponível online ou através do Balcão Único de 

Atendimento, permitindo a todos os interessados conhecer os espaços possíveis para o 

efeito, efetuar os seus pedidos e receberem uma resposta efetiva em tempo útil. 

Verifica-se, desde a implementação deste processo, um aumento gradual do número de 

pedidos, de entidades de dentro e fora do concelho, com os benefícios para a 

atratividade do território e respetivos equipamentos culturais, o que acarretou ainda 

um aumento do número de visitantes e de receitas, dado que dependendo dos “fins” a 
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que se destinam estas ocupações, são cobradas as respetivas taxas de 

ocupação/utilização dos espaços em causa. 

Assim, a qualidade dos produtos e serviços de uma organização depende da sua 

capacidade para satisfazer os clientes e do impacto, pretendido ou não, que estes têm 

em outras partes interessadas.  

No contexto organizacional do trabalho aqui apresentado, e num primeiro 

enquadramento teórico da temática a desenvolver e aprofundar mais adiante no 

Capítulo 4 com a proposta de trabalho a implementar no SMG, é relevante referenciar 

alguns autores. 

Ames (1990, pp. 137-147) foi um dos primeiros autores a salientar a importância dos 

princípios da gestão da qualidade aplicados aos museus no início da década de 1990, 

propondo 38 indicadores de performance para os museus, divididos em seis categorias: 

1) Acesso; 2) Finanças e infraestruturas; 3) Angariação de fundos; 4) Recursos Humanos; 

5) Marketing; 6) Exposições, coleções e educação. 

Em Portugal só na primeira década de 2000 esta questão será tratada de forma mais 

objetiva com os contributos de “trabalhos pioneiros na área de autores como Isabel 

Victor e Nuno Guina Garcia” (Melo, 2007, p. 101). 

Isabel Victor em entrevista realizada em 2018, para um artigo do Boletim ICOM Portugal 

(Carvalho, 2018, p.74), destaca alguns aspetos a ter em conta no trabalho atualmente a 

realizar pelos museus: 

● A importância de uma ação baseada em diagnósticos, ou seja, conhecer os 

museus, os seus profissionais e investir numa concertação política; 

● O investimento e a aposta na formação e qualificação como forma de 

preparação das equipas; 

● A implementação de um sistema de qualidade em museus, a partir do qual os 

museus e os profissionais possam usar essas ferramentas na gestão, nos 
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processos, na transparência, na qualificação e na formação no seu quotidiano 

laboral. 

A “credenciação” não deve ser colocada aos profissionais dos museus como uma 

necessidade ou fatalidade que se tenha de atingir a qualquer custo, mas como um 

resultado a atingir a médio e longo prazo. Deste modo, as equipas dos museus podem e 

devem criar processos internos e respetivas ferramentas para o efeito, que no caso das 

unidades museológicas tuteladas por municípios têm de estar sempre articuladas e 

alinhadas com as diretrizes e regras previamente definidas pelos serviços municipais 

competentes pela coordenação e implementação do SGQ. 

No contexto atual em Portugal, e quando se fala do conceito de Qualidade aplicado aos 

museus, verifica-se uma evolução gradual que leva a que existam trabalhos muito 

relevantes desenvolvidos pelas equipas técnicas dos museus, muitas vezes com o apoio 

de empresas de assessoria especializadas, e, no caso concreto nos museus tutelados 

pelas autarquias, com ao apoio ao nível interno de Departamentos / Divisões que 

assumem a gestão global dos processos de implementação e monitorização do SGQ1. 

Têm vindo a ser criados processos e ferramentas específicas que são já utilizados pelos 

profissionais dos museus no seu quotidiano e em diferentes áreas de atuação2, como o 

caso do MP, utilizado neste estudo como realidade comparativa com o MVNF no âmbito 

da implementação do SGQ. 

  

 
1 Para além dos municípios de Vila Nova de Famalicão e do Porto, cujo trabalho nesta área será mais 
adiante detalhado, existem municípios próximos e de dimensões comparáveis, como Guimarães e 
Braga, em que a implementação do SGQ tem por base a NP EN ISO 9001. 
2 Ver a análise comparativa sobre a implementação do SGQ – Município de Vila Nova de Famalicão e 
Município do Porto (capítulo 3, ponto 3.4).  
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1.2. Legislação e normas nacionais 

A Lei n.º 47/2004, Lei-Quadro dos Museus Portugueses, regulamentou a organização e 

o funcionamento dos museus, estabelecendo as regras de credenciação, ao mesmo 

tempo que deu enquadramento à Rede Portuguesa de Museus (RPM).  

 A credenciação, de acordo com o descrito na suprarreferida legislação (p. 5391), 

consiste na avaliação e no reconhecimento oficial da sua qualidade técnica e tem como 

objetivos promover o acesso à cultura e o enriquecimento do património cultural 

através da introdução de padrões de rigor e de qualidade no exercício das funções 

museológicas dos museus portugueses. 

De salientar, a este respeito, a análise da museóloga Isabel Victor (2005) ao papel da 

RPM e das suas competências de “certificação” ao abrigo da Lei supramencionada, 

referindo que o legislador efetuou uma aposta no princípio da credenciação do museu 

com base na sua qualidade técnica, remetendo para uma avaliação interna, onde apenas 

se afere se o museu funciona para si próprio, não avaliando a sua qualidade na 

perspetiva do cidadão-cliente e da sua satisfação. Segundo esta autora, a avaliação que 

a lei estipula, remete, para o modelo fiscalizador “de cima para baixo” (p. 130) feita, 

assim e neste enquadramento, por um conselho de especialistas.  

Portanto, numa análise global às áreas de atuação mais técnicas, destaca-se a forma 

como o legislador identifica as “funções museológicas” no artigo 7º - Funções do museu, 

e posteriormente as descreve e organiza da seguinte forma: Estudo e investigação 

(Secção II); Incorporação (Secção III); Inventário e documentação (Secção IV); 

Conservação (Secção V); Segurança (Secção VI); Interpretação e exposição (Secção VII) 

e Educação (Secção VIII) (Lei n.º 47/2004, 2004, p. 5380) 

Estas funções são a base da organização/parametrização do trabalho dos museus a nível 

nacional,  a que têm de atender na planificação das suas estratégias e atividades. Assim 

como é  imperativo a apresentação de evidências efetivas de trabalho realizado nestas 

áreas, sob pena de ficarem condicionadas na avaliação efetuada pela Direção Geral do 



23 
 

Património Cultural (DGPC), quando da análise de uma possível candidatura, a membro 

da  RPM, através do processo de credenciação previsto na Lei n.º 47/2004, de 19 de 

agosto da Assembleia da República (artigo 110º - “reconhecimento oficial da sua 

qualidade técnica”). 

É de referir ainda que, posteriormente à publicação da Lei n.º 47/2004 (2004), é 

publicado o Despacho Normativo nº 3/2006 (2006) o qual aprova o formulário de 

candidatura à credenciação de museus. O legislador refere, no enquadramento prévio 

justificativo, que:  

(…) o impacto social da credenciação leva a que os públicos sejam os principais 

beneficiários do processo de elevação da qualidade dos museus portugueses que 

agora se implementa, dada a importância social das instituições museológicas e 

o seu papel no desenvolvimento integrado, na coesão social, na promoção da 

cultura e na educação permanente (Despacho Normativo nº 3/2006, 2006, p. 

603). 

Ainda no âmbito da legislação, encontra-se outra referência sobre qualidade, no 

contexto dos estudos de públicos, no Despacho Normativo nº 3/2006 (2006, p. 608) 

referindo que os museus candidatos à credenciação deverão realizar estudos de 

públicos e de avaliação, para melhorar a qualidade do seu funcionamento e atender às 

necessidades dos visitantes. 

Estas referências revelam a preocupação em alertar os museus e as equipas para a 

tomada de consciência da necessidade de promover, previamente, a criação de 

instrumentos que os ajudem a percecionar as necessidades dos seus públicos e a 

adaptarem a sua ação face a estas realidades. 

Ao nível da organização central do Estado é importante referir a Estrutura Comum de 

Avaliação (Common Assessment Framework - CAF), que é o modelo de autoavaliação do 

desempenho organizacional, especificamente desenvolvido para ajudar as organizações 

do sector público dos países europeus a aplicar as técnicas da GQT, com o objetivo final 

de melhorar o seu nível de desempenho e de prestação de serviços. 
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Em Portugal, foi atribuída à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 

(DGAEP) a missão de definir políticas para a Administração Pública nos domínios da 

organização dos regimes de emprego e da gestão de recursos humanos, bem como de 

assegurar a informação e a dinamização das medidas adotadas, contribuindo para a 

avaliação da sua execução (Direção-Geral da Administração e do Emprego Público, 

2023). 

A Portaria nº 100-A/2021 (2021) que definiu a estrutura nuclear da DGAEP, indica que 

cabe ao Departamento de Estruturas Orgânicas e de Recrutamento (DEOR) “d) Estimular 

a utilização de ferramentas e metodologias de gestão e de avaliação da gestão dos 

órgãos e serviços, designadamente da Estrutura Comum de Avaliação da Administração 

Pública (CAF)” (artigo 3.º, alínea d, p.34-(3). 

Ao nível das autarquias e dado que, de acordo com portaria suprarreferida, esta 

possibilidade se aplica a todos os sectores da Administração Pública, pode a mesma ser 

aplicada em organizações públicas da administração central, regional e local.  

Pode ainda, e de acordo com o portal criado para apoio à implementação desta 

ferramenta, ser utilizada em diversas circunstâncias, por exemplo, como parte de um 

programa de reforma sistemático ou como forma de alcançar melhorias num serviço 

público específico. Em alguns casos, e especialmente em grandes organizações, a 

autoavaliação pode também ser realizada numa parte da organização, como, por 

exemplo, numa determinada divisão ou departamento selecionado para o efeito (CAF, 

2023).  

Salienta-se ainda alguma da principal legislação que enquadra todo o processo de 

implementação do SGQ em curso (Tabela 1). 

Tabela 1 - Diplomas legais do regime jurídico e de organização das autarquias locais e da MVNF 

(©Nelson Pereira, 2023). 

Lei nº 75/2013, 
de 12 de 

Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o 
estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 
jurídico da transferência de competências do Estado para as 
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setembro, na sua 
versão atualizada 

 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova 
o regime jurídico do associativismo autárquico 

 

Lei nº 169/1999, 
de 18 de 
setembro, na sua 
versão atualizada 

 

Estabelece o quadro de competências, assim como o regime 
jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das 
freguesias 
 

Decreto-Lei nº 
305/2009, de 23 
de outubro, na 
sua versão 
atualizada 

Estabelece o regime jurídico da organização dos serviços das 
autarquias locais 
 

Edital nº 
1558/2022 de 24 
de outubro  

 

Torna público que, a Assembleia Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, em sessão realizada em 07 de outubro 2022, 
deliberou aprovar, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião de 15 de setembro de 2022, a alteração 
ao Regulamento da Organização dos Serviços Municipais. 
 
Tendo sido, no âmbito desta alteração, criado pela primeira vez 
o Serviço de Museus e Galerias, dependente da Divisão de 
Cultura, conforme consta deste Edital, no seu Artigo 49.º - C 
(anexo 2). 
 
Serviço de Museus e Galerias 
1 — Integrado na DC, o SMG tem como missão assegurar a 
gestão, conservação e segurança dos museus municipais e de 
todos os bens culturais sob sua alçada e a promoção do estudo 
e divulgação do espólio, coleções e bens que integram o acervo 
dos museus municipais, contribuindo para a compreensão e 
para o desenvolvimento sustentado do território. 
 

Edital nº 
1176/2021, de 
25 de outubro 

 

Torna público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, na sua reunião ordinária realizada em 17 de 
setembro de 2021, deliberou aprovar o "Regulamento dos 
Museus Municipais" 

Portaria nº 
412/2021, de 17 
abril, na sua 
versão atualizada 

 

Aprova o Regulamento Arquivístico para as Autarquias Locais. 
Revoga a Portaria n.º 503/86, de 9 de setembro 
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Lei nº 35/2014, 
de 20 de junho 
na sua versão 
atualizada 

Esta lei aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
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1.3. Modelos clássicos de referência e ferramentas de avaliação 

e de qualidade 

1.3.1. Os modelos de referência 

Existem modelos que desempenham um papel central na melhoria contínua e ajudam a 

assegurar o bom funcionamento das organizações, através da estruturação de uma 

abordagem sistemática que permite identificar, analisar e resolver problemas. 

Neste contexto, é relevante destacar alguns dos principais precursores das teorias e 

modelos que ainda hoje são a base do trabalho ao nível da gestão da qualidade, tanto, 

numa primeira fase, nas empresas e no mundo industrial, como, posteriormente, nas 

organizações em diferentes áreas de atuação, mais em concreto nas instituições 

culturais.  

William Edwards Deming (1994, citado em Pires, 2016, pp. 39-40) é considerado por 

vários académicos o pai da revolução da Qualidade. Este autor defendia que as 

melhorias na Qualidade dos produtos e serviços, podiam ser atingidos através da 

redução da incerteza e da variabilidade nos processos de conceção e produção. Para 

este efeito defendia a adoção da técnica, que procura o controlo do processo, mais 

reconhecida como ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act). Esta técnica poderia, assim, ser 

amplamente utilizada de forma contínua por toda a organização, em diversas áreas da 

sua atuação: 

● “Plan (Planear): estabelecer os objetivos do sistema e os seus processos, bem 

como os recursos necessários para obter os resultados de acordo com os 

requisitos do cliente e as políticas da organização e identificar e tratar riscos e 

oportunidades;  

● Do (Executar): implementar o que foi planeado;  
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● Check (Verificar): monitorizar e medir os processos, assim como os produtos e 

serviços resultantes por comparação com políticas, objetivos, requisitos e 

atividades planeadas e reportar os resultados; 

● Act (Atuar): Definir ações corretivas sobre as diferenças significativas entre os 

resultados reais e os planeados, analisando as diferenças para determinar suas 

causas. Determinar onde aplicar as mudanças que incluem a melhoria do 

processo. 

É de referir que, no caso do MVNF, esta técnica está indicada e assumida como uma 

ferramenta que consta do seu documento “Manual de Qualidade” (Anexo 1) e que se 

enquadra no âmbito do chamado “Ciclo de melhoria contínua”. 

Estes princípios defendidos por Deming descrevem o caminho para a Total Quality 

Management, doravante designada de Gestão de Qualidade Total (GQT). Entre outros 

aspetos, a GQT valoriza as pessoas dentro da organização, reconhecendo a sua 

capacidade de resolver problemas, onde e quando ocorrem. Assim, e neste 

enquadramento de uma perspetiva de melhoria contínua, este autor é uma referência 

no pensamento e reflexão sobre esta área. 

Também Joseph Moses Juran (1998, citado em Pires, 2016, pp. 40 – 41) é considerado 

um dos grandes “Gurus” da Qualidade, principalmente no que respeita mais em 

concreto ao designado “Controlo da Qualidade”. Na abordagem característica de Juran, 

destaca-se o conceito de breakthrough, o qual estabelece que melhorias alcançadas 

devem ser incorporadas como novos padrões para que não haja perdas nos níveis de 

qualidade. Este conceito parte do princípio de que “o objetivo da gestão é o de alcançar 

um melhor desempenho para a organização e não o de manter o nível atual” (p. 40). 

O conceito implica dois momentos diferentes: o momento da “Inspeção/Controlo” e o 

outro da Prevenção ou breakthrough. No que respeita ao primeiro, constata que o nível 

de desempenho é satisfatório e que não há modo de o melhorar. Quanto ao segundo 

momento, acredita que o nível de desempenho pode ser melhorado, apresentando, 

assim, o enfoque nos processos de melhoria contínua. Ainda sobre este conceito, é de 
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referir que o autor acreditava que, para alcançar a excelência, as organizações tinham 

de melhorar, de forma contínua, os seus padrões de qualidade e não ficar satisfeitos 

com melhorias pontuais. Neste contexto, um “breakthrough” é uma mudança 

significativa que leva a uma melhoria substancial. Juran, defende ainda uma abordagem 

abrangente para o controlo de qualidade, tendo por base alguns princípios e técnicas, é 

de destacar três:  

● A Trilogia Juran, em que o conceito central consiste em três processos inter-

relacionados para melhorar a qualidade: planeamento, controlo e melhoria. Os três 

funcionam em conjunto para alcançar níveis elevados de desempenho; 

● A melhoria contínua, que implica um constante processo de monitorização e 

implementação de ações ou medidas corretivas e preventivas; 

● A participação dos colaboradores. O autor defendia que a qualidade é uma 

responsabilidade de toda a organização e não apenas de um serviço ou 

departamento específico. 

Estes princípios e técnicas funcionariam sempre de forma holística e sistemática, para 

se conseguirem obter resultados sustentáveis a médio e longo prazo. 

Já Philip Bayard Crosby (1979, citado em Pires, 2016, p. 41), defendia que a 

responsabilidade pela implementação de processos de melhoria da qualidade terá de 

vir sempre de cima, ou seja, dos gestores. Daí o ênfase na necessidade de formação 

técnica dos colaboradores, para poderem e saberem utilizar devidamente os 

instrumentos criados no âmbito da melhoria da qualidade. Defendia que qualidade 

significa conformidade com as especificações, assim como entendia que o trabalho a 

desenvolver pelas empresas/organizações é um processo contínuo, pelo que a melhoria 

da qualidade deve ser procurada de modo permanente. 

A implementação pode e deve ser um processo que os gestores compreendam como 

necessário a uma eficiente gestão do serviço, mas deverá ser um processo assumido 

também como necessário por todos os colaboradores e, como tal, participado. Só assim 
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se conseguirá uma natural implementação com enfoque na melhoria contínua. Caso 

contrário, poderá ser considerado, por quem no terreno utiliza diariamente as 

ferramentas criadas, como um acrescento burocrático ao que no quotidiano já 

realizavam. 

1.3.2. As ferramentas de avaliação e de qualidade 

As ferramentas de avaliação e as ferramentas de qualidade têm, desde logo, propósitos 

diferentes, mas que se relacionam com o objetivo da melhoria de processos e produtos.  

Assumindo que o SGQ procura ser facilitador do trabalho, definindo e utilizando 

ferramentas de apoio baseadas no bom senso, para serem aplicadas no planeamento e 

gestão das organizações, e usando como referência a norma NP EN ISO 9001:2015, é 

necessário previamente abordar o conceito subjacente aos princípios da Gestão da 

Qualidade da ISO - International Organization for Standardization. 

Originalmente desenvolvidos nos anos 90, pelo Comité Técnico ISO/TC 176 e tendo por 

base o pensamento dos maiores especialistas da altura da Qualidade, como os 

anteriormente referidos, Deming, Juran e Crosby, foram, no início, identificados oito 

princípios de Gestão da Qualidade. Entretanto, e devido à revisão e atualização das 

normas de Gestão da Qualidade, atualmente, as normas de SGQ da família ISO 9000 

baseiam-se em sete princípios que se interrelacionam e estão indicados na Figura 1. 
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Figura 1 - Princípios da Gestão da Qualidade – base da NP EN ISO 9001:2015 (©Nelson Pereira, 

2023). 

 
 

Segundo o documento do Comité Europeu de Normalização (2015b), os sete princípios 

da Gestão da Qualidade podem ser descritos sumariamente da seguinte forma 

(Associação Portuguesa de Certificação, 2015, p. 28):  

● Foco no Cliente. O foco primordial da gestão da qualidade é a satisfação dos 

requisitos dos clientes e o esforço em exceder as suas expectativas; 

● Liderança. Os líderes estabelecem, a todos os níveis, unidade no propósito e 

direção e criam as condições para que as pessoas se comprometam em atingir 

os objetivos da Organização; 

● Comprometimento das pessoas. Pessoas competentes, habilitadas e 

empenhadas a todos os níveis em toda a Organização são essenciais para 

melhorar a capacidade de criar e proporcionar valor; 

● Abordagem por processos. Resultados consistentes e previsíveis são atingidos 

de modo mais eficaz e eficiente quando as atividades são compreendidas e 
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geridas como processos inter-relacionados que funcionam como um sistema 

coerente; 

● Melhoria. As Organizações que têm sucesso estão permanentemente focadas 

na melhoria. 

● Tomada de decisões baseadas em evidências. Decisões tomadas com base na 

análise e avaliação de dados e informação são mais suscetíveis de produzir os 

resultados pretendidos. 

● Gestão das relações. Para um sucesso sustentado, as Organizações gerem as 

suas relações com partes interessadas relevantes, tais como fornecedores.  

 

Ferramentas de qualidade 

As ferramentas da qualidade são usadas para assegurar que um determinado produto 

ou serviço atende ou respeita padrões ou requisitos específicos. Normalmente, estão 

focadas na prevenção de erros ou defeitos, no controlo e verificação da conformidade 

com as normas. 

Assim e neste contexto, apresentam-se algumas ferramentas de avaliação que podem 

ser utilizadas no âmbito da implementação de SGQ em museus, podendo ser aplicadas 

por exemplo, em processos e procedimentos para a gestão das coleções, ao nível da 

conservação, da exposição e comunicação. 

É importante referir, que no caso específico deste trabalho, assim como noutros 

contextos, a escolha das ferramentas depende das necessidades concretas de cada 

organização e do contexto em que ela se encontra. 

Segundo a Associação Portuguesa de Certificação (2015, p. 199) as ferramentas da 

qualidade podem ajudar na identificação de causas, compreensão dos processos, assim 

como na recolha e análise de dados, geração de ideias, acompanhamento dos projetos 

e, de um modo geral e como fim último, tomar decisões para o controlo e melhoria dos 

processos. Uma das mais utilizadas é a que ficou conhecida pelas Sete Ferramentas 
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Clássicas da Qualidade: (1) Histograma (…) que permite saber com que frequência 

ocorre determinado valor e identificar a tendência central e a dispersão dos resultados; 

(2) Diagrama de Pareto que mostra (…) quais os fatores que são mais significativos; (3) 

Diagrama de Causa e Efeito (…) para identificar as causas possíveis para um efeito ou 

problema, e agrupar as ideias em várias categorias; (4) Formulários de recolha de dados, 

“check-lists” ou listas de comprovação que constituem modelos para recolha e análise 

estruturada de informação; (5) Diagramas de dispersão em que se representam 

graficamente duas variáveis, em pares, para identificar possíveis relações; (6) Cartas de 

Controlo, que identificam a variação dos processos e qual o tipo de variação a que estão 

sujeitos; (7) Estratificação, que é uma técnica que separa os dados obtidos através de 

várias fontes de informação de modo a que consigam identificar padrões (2015, pp. 201-

202). 

A aplicação desta ferramenta permite dada a sua versatlidade e funcionalidade a 

melhria contínua dos serviços prestados. 

a) Ferramentas de avaliação 

Importa destacar que existem diferenças entre ferramentas de avaliação e ferramentas 

da qualidade. As ferramentas de avaliação são utilizadas, por exemplo, para medir e 

analisar o desempenho, eficácia de um determinado processo ou projeto. Ajudam a 

encontrar pontos fortes e áreas de melhoria, possibilitando por parte dos decisores a 

tomada de decisões fundamentadas nos dados previamente obtidos. 

É destacar uma ferramenta que é utilizada no contexto da atividade do SMG do MVNF, 

a saber a Análise SWOT (ou Análise FOFA)3, uma técnica de planeamento estratégico 

utilizada para auxiliar as organizações a identificar forças, fraquezas, oportunidades, e 

ameaças relacionadas com os contextos internos e externos das mesmas. 

 
3 Análise SWOT ou FOFA é uma técnica usada para identificar Forças, Oportunidades, Fraquezas e 
Ameaças, em inglês Strengths, Weaknesses, Opportunities, and Threats com o intuito de desenvolver 
um plano estratégico de atuação. Asana (https://asana.com/pt/resources/swot-analysis ). 

https://asana.com/pt/resources/swot-analysis
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Dadas as relações complementares entre os dois conceitos, a avaliação deve ser 

considerada uma ferramenta para alcançar a qualidade. 

1.4. Desafios atuais para a implementação do Sistema de 

Gestão da Qualidade nas instituições culturais e 

museológicas em Vila Nova de Famalicão 

Tendo por base a experiência do trabalho realizado de forma contínua ao longo dos 

últimos 20 anos na DC do MVNF, numa relação direta com as equipas das 11 unidades 

museológicas (chegaram a ser 13 em 2012 conforme se vê no documento Declaração de 

Princípios – Rede de Museus de Vla Nova de Famalicão no Anexo 2), e atendendo à sua 

diversidade, destacam-se cinco desafios: 

● Recursos financeiros insuficientes 

Verifica-se que as diferentes entidades que tutelam instituições/serviços nestas áreas 

se deparam, de uma forma geral, com fortes limitações orçamentais, que em muito 

condicionam a sua ação. 

Neste contexto, os recursos financeiros existentes não são suficientes para investir na 

implementação destes processos, que implicam, por vezes, a contratualização de 

serviços de assessoria externos, assim como assegurar a realização de formação 

prévia/regular aos seus colaboradores, o que torna muito difícil a adoção de práticas de 

gestão da qualidade. É referir que, atualmente, são quatro os museus com tutela privada 

que recebem um apoio financeiro anual, do MVNF, para a implementação do seu Plano 

Anual de Atividades, a saber: Museu de Cerâmica Artística da Fundação Castro Alves; 

Museu da Fundação Cupertino de Miranda – Centro Português do Surrealismo; Museu 

do Automóvel e Museu da Guerra Colonial. Dois com gestão partilhada, em que a 

responsabilidade pela implementação e financiamento das atividades realizadas é do 

MVNF, a saber: Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa e Museu Nacional Ferroviário – 

Núcleo de Lousado. 
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As verbas atribuídas pela autarquia são canalizadas, maioritariamente, para a gestão 

corrente e para assegurar as despesas com recursos humanos. Nunca foi colocada nos 

respetivos planos de atividades, a intenção de avançar e investir na implementação do 

SGQ. A única exceção são os museus tutelados exclusivamente pela autarquia (Casa de 

Camilo; Casa-Museu Soledade Malvar; Museu Bernardino Machado, Museu da Indústria 

Têxtil da Bacia do Ave) que podem beneficiar deste processo coletivo que abrange todos 

os serviços municipais, encargo assumido pela mesma, e cujo trabalho tem vindo a ser 

certificado pela entidade certificadora SGS – Serviços Internacionais de Certificação, Lda; 

  

● Falta de pessoal qualificado 

Tendo em conta a realidade dos quadros de pessoal de muitas das equipas que 

trabalham nestas áreas, que por vezes são já curtos e insuficientes para dar resposta às 

necessidades mais prementes destes serviços, verifica-se que, na maioria dos casos, não 

existem internamente estas competências muito específicas e funcionários com o perfil 

necessário. Acresce ainda que, na maior parte das vezes, verifica-se a impossibilidade 

de contratar pessoal devidamente qualificado que conheça as normas e padrões 

internacionais/nacionais deste tipo de trabalho. 

Em todos os museus que fazem parte da Rede Municipal de Museus de VNF, incluindo 

os de tutela municipal, existe um défice de quadros com formação nas áreas da 

Museologia, Património Cultural, Gestão, Conservação e Restauro, Comunicação, 

História, Educação, entre outras áreas relacionadas com os respetivos campos de 

atuação dos museus em causa. Em alguns casos, não existe mesmo nenhum elemento 

da equipa com formação específica nas áreas anteriormente referidas, conforme se 

pode verificar na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Descrição do número de funcionários em funções nos museus da RMVNF, com a 

identificação de quantos têm formação específica (©Nelson Pereira, 2023). 

Museu Nº total de funcionários Nº de funcionários com 
formação específica 

Casa de Camilo 8 3 

Museu Bernardino Machado 5 2 

Museu da Indústria Têxtil da 
Bacia do Ave 

6 2 

Casa-Museu Soledade Malvar 2 0 

Museu Nacional Ferroviário – 
Núcleo de Lousado 

4 1 

Museu de Arte Sacra da Capela 
da Lapa 

1 0 

Museu da Guerra Colonial 1 0 

Museu da Confraria de Nossa 
Senhora do Carmo de Lemenhe 

Apenas por marcação 
prévia - sem 

funcionários afetos 

 

Museu de Cerâmica Artística da 
Fundação Castro Alves 

3 1 

Museu da Fundação Cupertino 
de Miranda – Centro Português 
do Surrealismo 

9 3 

Museu do Automóvel 2 0 
 

● Dificuldade na identificação, seleção e medição dos indicadores de qualidade 

Sendo este um dos pilares base da gestão da qualidade, o qual permite avaliar se os 

processos em curso estão a ser bem ou mal sucedidos, verifica-se que muitos destes 

serviços não conseguem identificar e selecionar adequadamente quais são os 

indicadores mais relevantes e pertinentes que lhes permitem atingir os objetivos 

previamente definidos, para as áreas de atuação que escolheram, do mesmo modo que 

não conseguem organizar processos e ferramentas assegurem um efetivo processo de 

medição e acompanhamento. 
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Um exemplo desta dificuldade é o caso do SIADAP, que se aplica apenas aos funcionários 

públicos, neste caso da autarquia, em que é necessário definir objetivos individuais num 

período de 2 anos, para as diferentes categorias. Assim, e desde logo nesta primeira fase 

da pirâmide hierárquica do SIADAP, o processo de escolha e preparação dos objetivos, 

deveria ter sempre por base um alinhamento com metas/objetivos que contribuíssem 

para as metas/objetivos globais da respetiva unidade orgânica (neste caso da DC, 

segundo patamar da pirâmide - SIADAP 2 – Subsistema de Avaliação do Desempenho 

dos Dirigentes da Administração Pública) que, por sua vez, contribuíssem para as 

metas/objetivos das unidades orgânicas de nível superior, que se encontram na 

dependência direta dos eleitos/políticos (Departamentos Municipais) – SIADAP 1. 

Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração Pública, 

terceiro e último nível da pirâmide. 

Neste contexto verifica-se, muitas das vezes, a inexistência de indicação/definição a 

nível superior dos objetivos estratégicos da autarquia para o biénio a avaliar, o que leva 

a que cada dirigente que é responsável pela avaliação dos respetivos colaboradores na 

sua tutela tenha de avançar com propostas autónomas de objetivos que respondam à 

realidade e contexto dos seus serviços, sem verificação ou confirmação de qualquer 

alinhamento/enquadramento com as unidades orgânicas de nível superior. 

Torna-se, deste modo, muito difícil conseguir obter indicadores comparativos, quer no 

que respeita à avaliação do trabalho desenvolvido pelos diferentes serviços ao longo dos 

anos, quer, por exemplo, a nível comparativo entre serviços com tarefas e funções 

similares; 

● Resistência à mudança 

É necessário, por vezes, efetuar mudanças ao nível da chamada “cultura organizacional”, 

para se conseguir implementar devidamente o SGQ. Resistências à mudança podem vir 

da parte dos colaboradores e das próprias direções superiores; 
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● Falta de envolvimento/compromisso das lideranças 

Para que um sistema de gestão da qualidade seja efetivo e tenha sucesso, é necessário, 

sempre e obrigatoriamente, que exista um envolvimento e compromisso por parte dos 

líderes e responsáveis pelos serviços em causa. Sem este apoio, os esforços para 

implementar o SGQ não conseguem atingir os resultados esperados. 

Apesar dos desafios apresentados ao nível do contexto local de Vila Nova de Famalicão, 

existem boas práticas, a nível internacional, sobre a forma como as instituições podem 

aferir os seus impactos na sociedade e gerir o conhecimento produzido pelas mesmas. 

A instituição Arts Council England (2023) utiliza um modelo - Inspiring Learning for all - 

simultaneamente como modelo de aprendizagem e como modelo de avaliação, para 

medir o impacto dos projetos de museus na comunidade que recolhe evidências para 

uma melhoria contínua que se quer com a implementação de um sistema de qualidade. 

Existem riscos de uma dependência  dos museus e de outras instituições culturais face 

aos poderes autárquicos e à alternância partidária limitando a escolha do caminho mais 

adequado e que vá ao encontro às suas responsabilidades sociais e respetiva missão. 

Estes riscos advém por exemplo: da escassez de recursos financeiros e humanos que 

permitam assegurar a sustentabilidade dos projetos a médio e longo prazo; do diminuto 

envolvimento da comunidade local, e de outras entidades parceiras; da diversidade de 

modelos de gestão e tutelas, pública e privada, que se verificam no caso do MVNF e que 

são similares a outros municípios e regiões do país. 

1.5. Conceitos de “Qualidade Pública e “Qualidade Privada” 

É importante entender a qualidade em duas perspetivas: a pública e a privada. 

Atendendo à definição dos conceitos utilizada por Hudson (2009, citado em Ponte, 2019, 

p. 3), a qualidade pública (externa) relaciona-se com a forma como um museu é 

percecionado pelo público. O autor defende a necessidade de se prestar mais atenção à 

“experiência/perceção” dos visitantes na avaliação do trabalho realizado pelos museus. 
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Já a qualidade privada (interna), que normalmente não é percecionada pelo público em 

geral, está ligada às operações internas do museu, no que respeita ao trabalho 

quotidiano interno e coincidente com o exercício das funções museológicas. 

Neste contexto, a qualidade privada também se relaciona com a qualificação das 

equipas dos museus. São realidades que se interligam e complementam, mas que não 

podem ser assumidas como certezas, dado que um museu pode ter uma alta qualidade 

privada (interna), pela adoção de ferramentas ou sistemas de gestão de qualidade, mais 

orientados para o dito trabalho “interno”, e não ter uma alta qualidade pública 

(externa), isto é, dar pouca relevância e atenção a aspetos relacionados com as 

perceções que os seus visitantes têm sobre o trabalho realizado pelo museu. 

No caso concreto do trabalho em curso atualmente de implementação do SGQ nos 

diferentes serviços do MVNF, é importante assumir desde já, que no caso da DC, dadas 

as necessidades diárias/correntes de dar resposta às solicitações do trabalho das 

diferentes equipas dos museus da Rede Municipal o foco principal tem sido direcionado 

para a qualidade privada (interna) como forma de organização dos serviços internos, de 

implementação de hábitos de trabalho normalizados e coerentes e, ainda, como forma 

de melhorar a prestação de serviços ao cliente/cidadão, que é todo aquele que procura 

algum serviço dos museus. Pretende-se que este trabalho de continuidade se reflita na 

qualidade externa, ou seja na forma como o nosso cliente vê a instituição e na forma 

como perceciona o serviço que lhe é prestado, que se espera capaz de satisfazer as suas 

expectativas. 

No entanto, neste contexto, existe uma lacuna, uma vez que, dada a prioridade dada à 

qualidade interna, não foi ainda possível trabalhar com mais profundidade na criação de 

ferramentas que permitam aferir a satisfação do cliente/cidadão face aos serviços 

prestados pelos museus. Fica aqui reconhecida a necessidade urgente de o fazer, uma 

vez que a NP EN ISO 9001:2015  refere a melhoria contínua em função do utilizador, 

sendo, por isso, uma condição essencial aferir não só a satisfação, mas também as 

necessidades e expectativas. 
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É necessário, para isso, criar uma metodologia de trabalho por processos e com 

orientação para os resultados, que permita a criação destas ferramentas de trabalho, a 

implementação metódica das mesmas e a respetiva monitorização.  

1.6. Museologia processual – orientação para resultados 

No enquadramento da aplicação da NP EN ISO 9001, a abordagem por processos é a 

abordagem sistémica adotada que, sendo transversal à aplicação da norma, integra o 

ciclo P.D.C.A. que implica, acima de tudo, uma atitude de reflexão. 

O campo da museologia é um terreno fértil para reflexões, sobretudo porque envolve, 

num contexto relacional e processual, pessoas e objetos. Relacional porque observa os 

objetos inseridos nas dinâmicas sociais, onde as pessoas os valorizam e dos quais se 

apropriam, construindo conhecimento sobre si e sobre os diferentes contextos onde se 

inserem. Processual porque está numa constante construção diária que é influenciada 

pelo tempo e pelo espaço (Ribeiro, 2018, p. 30). 

Por isso, têm de ser criadas, implementadas e monitorizadas ferramentas que permitam 

melhorar as práticas e a gestão das próprias instituições museológicas para alcançarem 

os objetivos e os resultados definidos. Este método terá de interligar os diferentes 

processos desenvolvidos pelo município no âmbito do SGQ, o processo específico da 

Cultura, que inclui o SMG, e os diferentes serviços desenvolvidos pelos museus que se 

coadunam com as funções museológicas, sendo cada uma delas um processo que terá 

procedimentos, instruções e formulários próprios, para que erros sejam minimizados e 

os processos sejam tratados com qualidade e de acordo com normas estabelecidas pelo 

procedimento e instruções respetivas bem como pela legislação aplicável. 

Este é um trabalho complexo que implica um conhecimento aprofundado da estrutura 

organizacional e do seu contexto externo, para que as equipas responsáveis pela 

implementação do SGQ consigam aferir como é que os diferentes processos estão 

relacionados, para os conseguir “alinhar” com os objetivos estratégicos dos museus em 
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particular. Este trabalho permite, ainda, a agilização do respetivo funcionamento dos 

museus e aumenta o foco nos resultados. 

Segundo a Associação Portuguesa de Certificação (2015, p. 45) estes são alguns dos 

principais requisitos da ISO 9001:2015 relacionados com o Princípio 4 – Abordagem por 

processos (um dos 7 princípios da Gestão da Qualidade, já anteriormente abordados no 

ponto 1.3.): 

● Sistema de gestão da qualidade e respetivos processos; 

● Liderança e compromisso; 

● Funções, responsabilidades e autoridades organizacionais; 

● Ações para tratar riscos e oportunidades. 

De modo mais específico e detalhado, podemos encontrar no manual da NP EN ISO 

9001:2015 (Comité Europeu de Normalização, 2015b), no ponto 4.4. (Sistema de gestão 

da qualidade e respetivos processos), indicações concretas sobre os processos 

necessários e as suas interações, que as organizações devem estabelecer, manter e 

melhorar de forma contínua. 

Numa abordagem mais alargada e no que respeita à partilha de experiências/práticas 

entre instituições, quer seja a nível mais alargado (internacional/nacional) ou 

circunscrito (regional/concelhio), existe ainda muito trabalho a realizar para que seja 

possível, com mais facilidade, as equipas poderem partilhar e utilizar processos ou 

modelos de trabalho que tenham já sido testados e validados por outras entidades 

congéneres. 

A implementação do SGQ pretende-se um processo partilhado e coletivo para ser 

percecionado por todos como uma mais-valia para as instituições e não como uma 

imposição superior, complexa e desnecessária. Por isso, todos os elementos da equipa 

devem ser envolvidos desde o seu início, para que não se sintam à margem de decisões 

e possam entender o que realmente é, em que consiste e quais as vantagens da 

implementação deste processo. 



42 
 

Assume-se, em concreto, a área da museologia como de construção do conhecimento 

que resulta de avanços que surgem da criação e trabalho de um grupo alargado de 

profissionais em constante reflexão e, por natureza, em transformação e adaptação 

permanente. Daí, ser necessária e fundamental a partilha de experiências e o trabalho 

em rede, que pode acontecer numa primeira escala ao nível concelhio (como aconteceu 

em Vila Nova de Famalicão com a criação de uma rede concelhia), numa segunda escala 

a nível regional e nacional (por exemplo com a  criação da RPM, onde se enquadram 

alguns museus municipais) e, por último, a nível internacional com a integração de redes 

temáticas, nas quais também participam alguns museus do MVNF. 

Assim, e ainda no enquadramento do conceito da construção de uma “Museologia 

processual”, convém referir a importância estratégica de manter sempre o foco no 

resultado. Para que seja possível atingir os objetivos e resultados propostos pelo SMG 

do MVNF e para que estes não se constituam, à partida, como um problema ou algo 

impossível de alcançar (que possa até desmotivar os intervenientes nos diferentes 

processos), estes têm de ser realistas e mensuráveis, tendo em consideração a efetiva 

realidade dos recursos existentes (humanos, financeiros, logísticos, entre outros) para o 

efeito. 

De forma complementar, é  de referir ainda a necessidade de um cuidado reforçado com 

os processos de comunicação internos e externos, para que todos os intervenientes 

tenham acesso à informação necessária (processos, procedimentos, instruções de 

trabalho, formulários, entre outros documentos). Ao nível interno, é necessário 

acautelar, por exemplo, a criação de pastas partilhadas, para que se possa aceder aos 

documentos em construção e versões finais, onde também conste a respetiva 

informação complementar, que indique de forma clara e objetiva as etapas a realizar, 

sempre que se efetuam alterações ou que novos documentos sejam criados. Estes 

documentos devem estar assim devidamente organizados e codificados, para que todos 

os colaboradores (internos) e parceiros externos (documentos/formulários validados, a 

disponibilizar nas plataformas online do MVNF) que deles venham a precisar, possam 

aceder e utilizá-los sempre que seja necessário.  
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2. Contextualização da estrutura orgânica do Município de Vila 

Nova de Famalicão 

Neste capítulo pretende-se explicar a forma como se encontram organizadas e 

enquadradas do ponto de vista formal e regulamentar as unidades orgânicas sob estudo 

neste trabalho (DC e o SMG), assim como os respetivos serviços sob a sua tutela. 

Apresenta-se e analisa-se criticamente o Regulamento de Organização dos Museus 

Municipais (ROMS), apresentando consequências e implicações que as alterações do 

mesmo têm na implementação do SGQ. Identificam-se os museus sob a dependência do 

SMG, com o objetivo de demonstrar a diversidade das realidades museológicas em 

causa e respetivas coleções, referindo, de seguida o enquadramento da Rede Municipal 

de Museus (RMM), desde a sua génese até à atualidade e a evolução dos regulamentos 

internos de gestão/organização dos serviços que levaram à criação do atual RMM. 

2.1. Regulamento da Organização dos Serviços Municipais 

A implementação do SGQ no MVNF é condicionada e/ou (re)direcionada dependendo 

da realidade de funcionamento própria de uma autarquia. Para esse contexto 

contribuem questões diversas e complexas, tais como: 

● A estruturação e organização das diferentes unidades orgânicas do MVNF, que 

se prendem com a dimensão do município; 

●  As alternâncias dos executivos; 

● Novas responsabilidades legais assumidas ao nível da descentralização de 

competências, por parte do Estado Central; 

● A implementação de planos estratégicos concelhios, que são politicamente 

assumidos para períodos temporais alargados (duração do mandato é de 

quatro anos). 
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Esta realidade, que é dinâmica e mutável, obriga a uma atenção e cuidado por parte das 

chefias responsáveis e respetivos Gabinetes de Apoio à Vereação e Direção Municipal. 

Neste contexto, é necessário, de forma permanente, assegurar as devidas alterações de 

processos, documentos, fluxogramas, que se apliquem aos serviços afetados por 

eventuais alterações deste regulamento que é estrutural, o que tem obrigatoriamente 

impactos ao nível do SGQ em curso, nomeadamente ao nível da nomenclatura e 

numeração. Seria importante adotar um sistema genérico na nomenclatura geral dos 

documentos relacionados com os processos e não individualizado bem como 

numeração corrente associada. Este sistema permitiria uma continuidade na construção 

dos processos, mesmo que as unidades orgânicas alterassem. 

Apenas a título de exemplo, é de referir a atualização do Regulamento da Organização 

dos Serviços Municipais (ROSM) (Aviso 13430/2019, 2019), apresentada pelo então 

presidente da autarquia, Dr. Paulo Cunha, a que se seguiu uma nova atualização deste 

regulamento pelo atual Presidente, Dr. Mário Passos (Edital n.º 1475/2021, 2021). 

Atualmente, encontra-se em vigor uma nova versão do ROSM (Edital n.º 1558/2022, 

2022), que pode ser consultada no Anexo 3 com uma reestruturação do organograma 

dos serviços (Anexo 4). 

Na fundamentação para a última revisão do ROSM, que consta da proposta levada à 

Reunião Ordinária da CMVNF de 15 de setembro de 2022, na parte explicativa do 

“Projeto de Alteração ao Regulamento da Organização dos Serviços Municipais”, 

salienta-se a seguinte referência:  

É importante que as autarquias locais estejam dotadas de modelos 

organizacionais capazes de alcançar uma administração mais eficaz e moderna, 

que sirva bem os cidadãos, as empresas e todos os que com ela entram em 

relação, conferindo eficiência, eficácia, qualidade e agilidade ao desempenho 

das suas funções, numa lógica de simplificação e racionalização dos serviços e 

procedimentos administrativos e de aproveitamento dos recursos disponíveis (p. 

44). 
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Esta referência vai ao encontro das preocupações e objetivos de implementação do SGQ 

na autarquia. Assim, neste contexto e no atual regulamento em vigor, é de destacar a 

criação, pela primeira vez, de uma subunidade orgânica de 3.º grau dependente da DC, 

com a designação de SMG, conforme se pode ver no documento Organograma dos 

Serviços Municipais da CMVNF (Anexo 4), com competências específicas, constantes no 

Artigo 49-C, no âmbito da gestão, da coordenação e do funcionamento dos museus de 

gestão municipal e o âmbito da cooperação e apoio aos museus de gestão partilhada, 

tendo como enfoque a relação com o território e com a comunidade. 

A criação desta subunidade e a extinção, em simultâneo, da Equipa Multidisciplinar de 

Gestão da Casa de Camilo (Museu / Centro de Estudos), que passou a integrar o SMG, 

implicou automaticamente alterações no âmbito do SGQ e, consequentemente, em 

toda a documentação até então criada, bem como a extinção do Processo Geral da Casa 

de Camilo - PG.41.01. Gestão da Casa de Camilo, uma vez que o museu, extinta a equipa 

multidisciplinar e criado o SMG, passou a integrar o Processo Geral da Cultura (Divisão 

Geral Municipal, 2021). 

Esta nova realidade veio facilitar a uniformização de procedimentos internos e dar mais 

autonomia e flexibilidade aos serviços dependentes desta subunidade que, para além 

dos museus sob a sua tutela exclusiva, passou a integrar os museus com gestão 

partilhada e a própria equipa de coordenação da RMM, a saber: 

a) Museus com gestão exclusiva do MVNF 

1. Casa de Camilo Museu - Centro de Estudos 

2. Museu Bernardino Machado 

3. Museu da Indústria Têxtil da Bacia do Ave 

4. Casa-Museu Soledade Malvar 

b) Museus com gestão partilhada 

5.   Museu Ferroviário – Núcleo de Lousado 

6.   Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa 

7.   Museu da Guerra Colonial 
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Integra, ainda, as duas galerias municipais: a Galeria Municipal Ala da Frente, dedicada 

à Arte Contemporânea com exposições trimestrais de artistas nacionais; e a Galeria 

Soledade Malvar dedicada ao colecionismo, com mostras individuais e coletivas de 

artistas e projetos locais e nacionais. 

Tendo por base o atual organograma, existe uma tutela direta da implementação do 

SGQ em toda a estrutura municipal, da responsabilidade da Direção Geral Municipal 

(DGM), à qual as diferentes unidades orgânicas da autarquia respondem diretamente. 

2.2. Os Museus da dependência do SMG 

2.2.1. Museus com gestão exclusiva do MVNF 

Casa de Camilo Museu-Centro de Estudos | Seide, S. Miguel 

A Casa de Camilo Museu- Centro de Estudos é uma instituição de tutela pública e de 

gestão municipal. Inaugurada em 1922, a Casa de Camilo mantém viva a memória da 

vida e obra do escritor. Foi nesta casa que Camilo Castelo Branco escreveu, viveu com a 

família e pôs fim à vida a 1 de junho de 1890. As visitas, sempre orientadas, são uma 

viagem no tempo que nos transporta ao que seria o interior da casa durante os anos em 

que foi habitada pelo escritor. Classificada como Imóvel de Interesse Público desde 1978 

e membro da Rede Portuguesa de Museus desde 2001, a Casa de Camilo foi, ao longo 

do tempo, alvo de várias intervenções. Em 2022 foi concluída uma das mais 

significativas: a reconstrução da Casa dos Caseiros e a requalificação da Quinta de São 

Miguel de Seide, aproximando-a da traça de outros tempos e potenciando as suas 

valências. 

Em 2005, por ocasião dos 115 anos do falecimento do escritor, foi inaugurado o edifício 

do Centro de Estudos Camilianos, da autoria do arquiteto Álvaro Siza Vieira. Este imóvel, 

que compreende um auditório, salas de leitura, sala de exposições, cafetaria gabinetes 

administrativos e reservas, foi criado com o objetivo de dinamizar a ação didática e 

pedagógica da Casa de Camilo e de valorizar o vasto património da instituição, nos 
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campos da bibliografia, da documentação manuscrita, da iconografia e das artes 

plásticas. 

Museu Bernardino Machado | Vila Nova de Famalicão 

O Museu Bernardino Machado é uma instituição de tutela pública e de gestão municipal. 

Inaugurado a 15 de dezembro de 2001, integra a Rede Portuguesa de Museus desde 

2001 e a Rede de Museus de Vila Nova de Famalicão desde 2012. 

O Museu Bernardino Machado encontra-se instalado no Palacete do Barão da 

Trovisqueira, mandado construir por Francisco José da Cruz Trovisqueira em 1857. Após 

servir vários intuitos, o edifício foi adquirido pelo município, reabilitando-o de seguida. 

Caracteriza-se por uma arquitetura conhecida como arquitetura de “Brasileiro de torna-

viagem” com destaque para o revestimento em azulejo da fachada, os mirantes, a 

claraboia, os vitrais, a pintura marmoreada, os tetos em estuque profusamente 

ornamentados e a escadaria em madeira exótica. 

Este museu nasceu da estreita colaboração entre o MVNF e os descendentes de 

Bernardino Machado, que haviam doado ao município, entre os anos de 1995 e 2001, 

todos os bens culturais que constituem o acervo museológico. 

A exposição de longa duração centra-se na figura de Bernardino Machado e divulga 

vários períodos históricos, desde o final do constitucionalismo monárquico, passando 

pela implantação da Primeira República, o surgimento do Estado Novo até ao período 

da resistência à ditadura salazarista, sem esquecer os estreitos e íntimos laços que o 

unem a Vila Nova de Famalicão. 

Museu da Indústria Têxtil da Bacia do Ave | Calendário 

O Museu da Indústria Têxtil da Bacia do Ave é uma instituição de tutela pública e de 

gestão municipal. Inaugurado em 1987, integra a Rede de Museus de Vila Nova de 

Famalicão desde 2012. Encontra-se instalado nos antigos armazéns da Fábrica de Fiação 

e Tecelagem de Lã “A Lanifícia do Outeiro”, uma indústria têxtil especializada na 

produção de tecidos de lã desde o ano de 2000. Entre os vários proprietários, destacam-
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se os antigos donos da Fábrica Nacional de Relógios “A Boa Reguladora”. Na década de 

1950, o edifício sofreu obras de melhoramento e ampliação, datando dessa época a 

construção dos armazéns. A sua arquitetura assentava na típica construção da primeira 

metade do século XX com pavilhões amplos e telhados estilo “dentes de serra”. 

Atualmente, somente os armazéns resistem e acolhem o museu. 

Este museu é o resultado de um projeto de investigação centrado na industrialização do 

setor têxtil da Bacia do Ave, dinamizado pelo Programa de Arqueologia Industrial da 

Universidade do Minho. Inserido numa área fortemente marcada pela indústria têxtil, é 

o único museu existente no Norte do país dedicado a esta atividade. 

O museu proporciona ao visitante a oportunidade de realizar uma viagem ao longo da 

história dos têxteis da Bacia do Ave, centrada no processo de produção, cujo esquema 

apresentado é similar ao que se encontra instalado em qualquer unidade têxtil fabril 

convencional. 

O acervo museológico é constituído por um conjunto de máquinas e outros utensílios 

representativos das várias épocas e dos diferentes processos de produção, que 

pertenciam às antigas fábricas têxteis que se encontravam instaladas na região da Bacia 

do Ave. Dispostas ao longo do amplo espaço, as máquinas têxteis retratam as três 

principais etapas de produção: fiação, tecelagem e acabamento. Tem também um 

acervo documental diverso e, ainda, bibliografia especializada em várias áreas do setor. 

Casa-Museu Soledade Malvar | Vila Nova de Famalicão 

A Casa-Museu Soledade Malvar, inaugurada a 29 de setembro de 2002 no âmbito das 

comemorações das Jornadas Europeias do Património, é uma instituição de tutela 

pública e de gestão municipal. Integra a Rede de Museus de Vila Nova de Famalicão 

desde 2012. 

Esta casa-museu resulta da doação, ao MVNF, da coleção de arte de Maria de Soledade 

Ramos Malvar Osório, que é natural da Quinta da Portela, freguesia de São Tiago de 

Antas, e que dedicou grande parte da sua vida ao colecionismo. A ideia de doar ao povo 
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o fruto do seu trabalho, como gostava de afirmar, acompanhou-a durante muitos anos. 

A conjugação de vários fatores proporcionou a realização desse seu desejo em 1998, 

através de um acordo com o município, que consigna o compromisso da autarquia de 

instalar uma casa-museu, mediante a cedência da sua coleção de arte e do imóvel. 

O acervo museológico é constituído por antiguidades que a colecionadora foi adquirindo 

por compra durante os seus quase 100 anos de vida. Foi a vivência cultural e a 

experiência profissional de antiquária aliada à convivência social, mas sobretudo a 

devoção à arte e ao gosto pela leitura, que lhe permitiram ir selecionando com sabedoria 

e rigor uma coleção de arte rica, original e diversificada, onde as joias em ouro e prata, 

as faianças e a pintura convivem em perfeita harmonia com o mobiliário dos séculos 

XVIII e XIX e com a Arte Sacra, da qual se destaca uma imagem do século XVI. 

2.2.2. Museus com gestão partilhada 

Museu Ferroviário – Núcleo de Lousado | Lousado 

O Museu Nacional Ferroviário – Núcleo de Lousado é uma instituição de tutela não 

pública e de gestão partilhada entre a Fundação Museu Nacional Ferroviário e o MVNF. 

Inaugurado em 1979, integra a Rede de Museus de Vila Nova de Famalicão desde 2012 

e a European Route of Industrial Heritage desde 15 de março de 2017. 

O Núcleo de Lousado encontra-se instalado nas antigas Oficinas da Companhia 

Portuguesa de Caminhos de Ferro de Guimarães, nas imediações da estação ferroviária 

de Lousado, Vila Nova de Famalicão. O projeto de requalificação do complexo oficinal 

respeitou as tipologias, as funções e os materiais usados na construção primitiva. Entre 

os vários edifícios, encontram-se instalações que nos remetem para o processo de 

industrialização em Portugal, tais como a serração, a carpintaria e a secção de tornos 

com maquinaria instalada do século XIX. 

O museu é o resultado da adaptação de um projeto alternativo à antiga secção 

museológica, por iniciativa de Armando Ginestal Machado. O acervo é constituído por 

material circulante (1875-1965), na sua grande maioria de via estreita, equipamentos 
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de via e obra, bilhética, oficinas, entre outros bens culturais. Merece destaque a mais 

antiga locomotiva a vapor de via estreita existente em Portugal. O acervo exposto é 

oriundo de oito companhias, seis países e treze construtores. 

Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa | Vila Nova de Famalicão 

O Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa é uma instituição de tutela não pública e de 

gestão partilhada entre a Fábrica da Igreja da Paróquia de Santo Adrião e o MVNF. 

Integra a Rede de Museus de Vila Nova de Famalicão desde 2012. 

O Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa encontra-se instalado num edifício de cariz 

religioso, sendo o seu acervo museológico constituído por bens culturais ligados ao culto 

religioso tais como esculturas, cerâmica, documentos, ourivesaria, metais e têxteis. 

O edifício, depois de fechado ao culto, sofreu obras de remodelação durante a década 

de 1990 para adaptação a espaço museológico dedicado à Arte Sacra, sendo inaugurado 

no ano de 1997. 

Museu da Guerra Colonial | Ribeirão 

O Museu da Guerra Colonial é uma instituição de tutela não pública e de gestão 

partilhada entre a Associação do Museu da Guerra Colonial e o Município de Vila Nova 

de Famalicão. O museu nasceu no ano de 1999, através de uma parceria entre o MVNF, 

a ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas e ALFACOOP - Externato Infante 

D. Henrique de Ruílhe, tendo por base um projeto pedagógico-didático intitulado 

“Guerra Colonial, uma história por contar”, lançado em 1989/1990 pelo professor José 

Manuel Lages e alunos da referida instituição escolar. Esse projeto foi desenvolvido em 

várias freguesias dos concelhos de Vila Nova de Famalicão, Braga e Barcelos, tendo 

como objetivo o levantamento e recolha de testemunhos e de qualquer tipo de bens 

culturais utilizado pelos ex-combatentes na Guerra Colonial. Inaugurado em 23 de abril 

de 1999 nas instalações da ADFA – Famalicão, foi transferido para o atual espaço no ano 

de 2012. Mais do que um espaço museológico, é um local que pretende transmitir ao 
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visitante um real conhecimento sobre este período da História de Portugal, contado por 

quem a viveu e sentiu na primeira pessoa. 

A exposição de longa duração retrata o itinerário do combatente português nas três 

frentes da Guerra Colonial – Angola, Moçambique e Guiné-Bissau – na qual Portugal se 

envolveu entre 1961 e 1974, durante o período designado de Estado Novo. Todo o 

acervo museológico foi cedido ou doado por antigos combatentes ou seus familiares, 

Delegações da Associação dos Deficientes das Forças Armadas e pelos vários ramos das 

Forças Armadas Portuguesas. O museu propõe o itinerário do Combatente na Guerra 

Colonial, e aliado a esse itinerário o visitante tem ainda diversos painéis respeitantes ao 

25 de Abril de 1974 e às consequências da Guerra. 

2.3. Projeto de criação da Rede Municipal de Museus 

A presença de museus em Vila Nova de Famalicão remonta ao início da década de 1920, 

com a abertura ao público da primeira casa-museu de Portugal – o Museu Camiliano.  

Nas décadas seguintes, assistiu-se à inauguração de vários museus e à constituição 

formal da RMM, conhecida e doravante referida como Rede de Museus de Vila Nova de 

Famalicão (RMVNF), a 26 de novembro de 2012, que passou a ser coordenada pela 

então designada Divisão de Cultura e Turismo. 

Para a criação da RMM, contribuiu a tomada de consciência, atendendo à diversidade 

das unidades museológicas que a constituíam, da necessidade de uma gestão integrada 

e de rentabilização de recursos, a necessidade de se desenvolver um trabalho articulado 

entre todas as entidades públicas e privadas que tinham a tutela dos museus instalados 

no território. 

Em 2003, no seguimento da criação da RPM e da respetiva adesão da Casa de Camilo e 

do Museu Bernardino Machado, foi anunciada, pela primeira vez, a vontade de criar 

uma rede museológica. No entanto, a ideia começou a materializar-se com um trabalho 

preparatório efetivo no terreno a partir de 2009, tendo sido formalizada pelos serviços 
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municipais uma proposta ao executivo municipal em novembro de 2011, que permitiu 

avançar com a preparação daquele que ficou a ser conhecido na altura como o 

documento fundador, a chamada “Declaração de Princípios”, assinada no dia 26 de 

novembro de 2012 (Anexo 2) constituída à data por 13 unidade museológicas: Casa de 

Camilo. Museu-Centro de Estudos; Museu Bernardino Machado; Museu da Indústria 

Têxtil da Bacia do Ave;  Casa-Museu Soledade Malvar; Museu da Confraria da Sra. do 

Carmo de Lemenhe; Museu da Guerra Colonial; Museu de Cerâmica da Fundação Castro 

Alves; Museu da Fundação Cupertino de Miranda; Museu de Arte Sacra da Capela da 

Lapa; Museu Cívico, Cultural e Religioso de Mouquim; Museu de Arte Sacra da Paróquia 

de S. Tiago de Antas; Fundação Museu Nacional Ferroviário - Núcleo de Lousado e Nine 

e Museu do Automóvel. 

Em 2021, por decisão da paróquia de utilizar o espaço anteriormente ocupado pelo 

museu para outros fins, assiste-se à desvinculação do Museu de Arte Sacra da Paróquia 

de S. Tiago de Antas e está em curso o processo de desvinculação do Museu Cívico e 

Religioso de Mouquim. 

Mais recentemente, no dia 26 de novembro de 2022 e no âmbito da comemoração dos 

10 anos de existência da RMVNF, foi assinada uma nova “Declaração de Princípios”, com 

uma redação revista e atualizada tendo em conta a preocupação de incorporar e assumir 

a visão, missão, objetivos, ações, palavras inspiradoras e princípios, resultantes do 

trabalho efetuado ao longo dos últimos anos por todas as unidades museológicas que 

constituem esta rede (Ata de Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão, 24 de novembro de 2022) (Anexo 5). 

Atualmente a RMVNF é constituída por 10 museus e 1 coleção visitável (Confraria da 

Sra. do Carmo de Lemenhe). Trata-se de uma rede concelhia que é dinamizada pelo 

recém-criado SMG diretamente dependente da DC. A saber: 

● 4 Museus de tutela pública de gestão municipal: Museu Bernardino Machado; 

Museu da Indústria Têxtil da Bacia do Ave; Casa-Museu Soledade Malvar e 

Casa de Camilo. Museu - Centro de Estudos; 
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● 1 Museu de tutela pública de gestão partilhada: Museu Nacional Ferroviário - 

Núcleo de Lousado; 

● 2 Museus de tutela não pública de gestão partilhada: Museu da Guerra 

Colonial e Museu de Arte Sacra da Capela da Lapa; 

● 4 Museus de tutela não pública de gestão privada: Museu do Automóvel; 

Museu da Fundação Cupertino de Miranda; Museu de Cerâmica Artística da 

Fundação Castro Alves e Museu da Confraria da Sra. do Carmo de Lemenhe. 

A RMVNF tem como princípios orientadores: a Capacitação e Apoio Técnico; a 

Comunicação, Divulgação e Promoção; a Monitorização e Avaliação; a Reflexão e 

Inovação; a Edição e Publicação; e a Programação Participada e Colaborativa. Princípios 

que se pretendem que sejam assumidos por cada um dos seus membros, sempre numa 

perspetiva de crescimento interno, de transformação e de ligação à comunidade e ao 

território. A sua ação reflete o compromisso assumido em 2019 com o projeto “Ser 

MuSeu” em que foi definida a sua visão, missão, objetivos e ações (Aguiar & Teixeira, 

2019). 

É de realçar, no âmbito dos princípios subjacentes à aplicação do SGQ na autarquia, a 

necessidade de clarificação de uma realidade anterior, com informação e elementos 

difusos, em que se pressupunham preocupações nestas áreas, mas que não estavam 

claramente definidas. Não existia uma visão definida e a missão constituía um elencar 

de funções museológicas. A atual visão define-se, assim, como o alicerce para a atuação 

dos museus, promovendo ligações e partilhas e potenciando sinergias entre museu, 

pessoa e território. A missão desta rede, é assim, constituir-se como uma estrutura de 

cooperação, comunicação e apoio aos museus, que contribua para a compreensão e 

para o desenvolvimento sustentável do território. 

Para este efeito e de modo a concretizar os princípios inerentes à visão e à missão, foram 

sendo encetados diversos projetos em rede, como por exemplo as exposições 

itinerantes com catálogo “Ligados em rede: Museus de Vila Nova de Famalicão” 

(Gonçalves, 2017) e “Museus de Famalicão. O outro lado” (Câmara Municipal de Vila 
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Nova de Famalicão, 2022b). Ao nível de projetos educativos e de mediação, é de 

destacar o projeto de mediação cultural “Escape Room - Delírios de um colecionador” 

(Barbosa, 2022) e o roteiro “Musear por Famalicão” (Miranda, 2021, pp. 72-84). 

2.4. Regulamento dos Museus Municipais 

No que respeita à gestão e funcionamento dos Museus Municipais, o enquadramento 

normativo interno do MVNF teve também uma alteração recente. 

Desde 2016, todas as normativas internas que definem os procedimentos a aplicar pelos 

diferentes serviços municipais estavam vertidas no Código Regulamentar sobre os Bens 

e Equipamentos do Domínio Municipal (Aviso 61/2016, 2016) (Anexo 6). Este 

documento estava organizado por livros específicos de cada área, entre os quais, o Livro 

VII relativo à Rede de Museus. A partir de 25 de outubro de 2021, com a entrada em 

vigor de forma autónoma do atual Regulamento dos Museus Municipais (REMM) (Edital 

n.º 1176/2021, 2021) (Anexo 7), foi revogado o Livro VII, relativo à Rede de Museus.  

Trata-se de uma alteração positiva. O facto de passar a ser um documento 

individualizado e autónomo, assegura uma maior flexibilidade face às eventuais 

necessidades futuras de atualização, algo que não era possível anteriormente uma vez 

que estando os livros específicos (diferentes áreas/assuntos) todos juntos num único 

código/documento, as eventuais alterações/atualizações, por motivos de gestão formal 

e legal (aprovação prévia em Reunião de Câmara e Assembleia Municipal / publicação 

final em Diário da República) só se efetivavam quando os decisores políticos 

considerassem que existia um conjunto considerável de alterações/atualizações a 

realizar que justificassem a repetição deste processo. 

O REMM apresenta-se, assim e ainda atualmente, como a principal ferramenta de 

gestão quotidiana utilizada pelas equipas técnicas do SMG e da DC. 

Dado que o processo interno de implementação do SGQ é, por natureza, gradual e 

complexo, nem todos os processos/documentos indicados neste regulamento como 
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anexos estão, para efeitos de implementação do SGQ, oficialmente validados pela DGM. 

É algo que está a ser efetuado faseadamente. No entanto, e face à primeira versão deste 

regulamento, existem alguns exemplos dessa atualização/validação por parte da DGM. 

É o caso, por exemplo, do documento/formulário destinado à gestão dos pedidos para 

“Cedência de auditórios ou espaços culturais municipais” que teve, até à data, duas 

versões, a primeira criada em 2016 (Anexo 8) e a segunda versão de 2020 (Anexo 9). 

Esta autonomia e consequente simplificação de procedimentos fruto de uma reflexão 

construtiva da prática municipal “visam garantir a satisfação regular e contínua das 

necessidades coletivas dos munícipes, com vista a responder às exigências de uma 

intervenção municipal mais eficiente na prestação desse serviço público (…) [e] facilitar 

o acesso à fruição, criação cultural, lazer, educação e informação, promovendo o direito 

à cultura consagrado na Constituição da República Portuguesa”, conforme RMM (2021, 

p. 422). 

Este propósito, que se pode ler no preâmbulo, tem uma relação/fundamentação direta 

com os princípios subjacentes à implementação do SGQ no MVNF, com destaque para 

a importância da sua adaptação e abertura aos princípios dos conceitos de “Qualidade 

Pública” (cidadãos) e “Qualidade Privada” (serviços municipais), anteriormente 

referidos. 

O REMM trouxe novidades que reforçam a sua importância como ferramenta de gestão 

e, consequentemente, de orientação para os resultados, associada a uma boa prática na 

aplicação dos processos. Para além de regulamentar a gestão e o funcionamento dos 

museus bem como a atuação no âmbito dos bens culturais afetos aos mesmos (artº 24), 

identifica claramente o âmbito de aplicação - os museus de gestão municipal – 

apresentando a missão e os objetivos de cada um deles. 

Esta introdução constitui-se como uma mais-valia, pois as missões dos museus são uma 

ferramenta essencial para a gestão de um museu e, consequentemente, das suas 

coleções, uma vez que orientam e estão na base das diferentes atividades e decisões 

das equipas (Aguiar e Jacob, s/p). É uma declaração de princípios que reflete a visão 
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estratégica dos museus, os seus valores, o seu posicionamento em relação à sociedade 

e comunica a razão da sua existência (Semedo, p. 22). 

Os objetivos são a engrenagem e efetivam a sua atuação, ou seja, asseguram que toda 

a equipa se foque no caminho a seguir, atendendo às finalidades definidas.  

Em suma, o REMM é uma ferramenta essencial, não só para o trabalho interno e 

quotidiano a executar pelos diferentes serviços municipais afetos, mas também ao nível 

dos chamados “clientes externos” (visitantes, fornecedores, outras instituições, etc.), 

apresentando-se como  um documento explicativo do funcionamento geral da estrutura 

municipal envolvida direta e indiretamente na sua aplicação, bem como na 

apresentação pública das próprias missões e objetivos de cada uma das unidades 

museológicas sob tutela do MVNF. 

Apresenta-se como uma base para implementação do SGQ, em curso e para a 

elaboração dos diferentes processos e documentos específicos para esse efeito.  
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3. Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade no 

Município de Vila Nova de Famalicão 

Neste capítulo descreve-se e analisa-se o processo de implementação do SGQ ao nível 

macro de toda a estrutura municipal e aos níveis da DC e do SMG, referindo-se os 

principais documentos internos de implementação. Efetua-se, de seguida, uma análise 

crítica onde são destacadas algumas das principais fragilidades e riscos na 

implementação deste processo, atendendo à realidade do trabalho dos museus. 

No seguimento, apresenta-se uma análise comparativa do trabalho realizado pelos 

MVNF e MP, com enfoque nas unidades orgânicas em estudo (SMG e DMM), que 

permite aferir práticas e processos em aplicação, de modo a uma melhor orientação das 

propostas apresentadas no âmbito deste trabalho. 

3.1. Contexto do processo em curso 

O trabalho de implementação do SGQ pelo MVNF tem vindo a ser certificado pela 

entidade certificadora SGS Portugal (Société Générale de Surveillance SA, 2023). 

O primeiro serviço a ter esta certificação foi o Balcão Único de Atendimento (BUA), no 

início de 2017, embora o plano da auditoria tenha sido enviado previamente, em 2016. 

Em 2018, o processo de certificação foi alargado aos serviços de gestão de atividades 

relacionadas com o Pelouro da Juventude e Licenciamento de Obras Particulares. 

Em 2020 obtiveram a certificação os seguintes serviços/áreas: Gestão das Piscinas 

Municipais; Gestão das Atividades na Área Social (Comissão Municipal Proteção Pessoa 

Idosa; Apoios Financeiros e Não Financeiros; Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social; Apoios Sociais; Programa Casa Feliz – Apoio à Renda; Equipa 

de Desenvolvimento das Urbanizações Sociais; Transportes Especiais) e Atendimento ao 

público na área do Ambiente e Controlo da Qualidade. 

Em 2023, foram certificados os Serviços de Fiscalização e Gestão do Mercado Municipal. 
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Ao nível estratégico e político, a “Carta da Qualidade do Município de Vila Nova de 

Famalicão” (Direção Geral Municipal, 25 de novembro de 2020, pp. 1-2) (Anexo 10) 

apresenta o compromisso da autarquia para com o cidadão e as estratégias/políticas a 

seguir assumindo publicamente, numa política de transparência, os princípios 

orientadores no âmbito da implementação do SGQ que se refletem na visão, missão e 

valores definidos. A saber: 

Missão. Transformar-se num concelho dinâmico, competitivo e solidário; 

Visão. Procurar corresponder às aspirações dos cidadãos, mediante políticas públicas 

inovadoras, apostando na criteriosa aplicação dos recursos disponíveis e na qualidade 

da prestação dos serviços; 

Valores. Desburocratização, simplificação de práticas, processos de trabalho e 

procedimentos administrativos, bem como a modernização tecnológica em prol dos 

valores da transparência, simplificação e desmaterialização de procedimentos, redução 

de custos, celeridade, correta aplicação das normas e credibilidade da atuação do 

Município. 

Do ponto de vista da responsabilidade pela gestão global do processo e tendo em conta 

o documento “Política da Qualidade” (Anexo 11), é de referir que compete à DGM: 

“Coordenar o processo de definição, implementação, certificação, manutenção e 

melhoria contínua do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ)” (Direção Geral Municipal, 

24 de novembro de 2020, p. 2). 

A metodologia PDCA - Plan-Do-Check-Act - defendida por Deming (1994, citado em Pires, 

2016, pp. 39-40), que procura assegurar que as organizações determinem os recursos 

adequados aos seus processos, gerindo-os de modo a que se consigam identificar e 

implementar oportunidades de melhoria, está identificada no “Manual da Qualidade” 

(Anexo 1), sendo assumida também no documento “Política da Qualidade” (Anexo 11), 

onde se pode ler: “A política do Município no que concerne à Qualidade e ao Sistema de 

Gestão corresponde a um compromisso para com a melhoria contínua dos serviços em 
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todas as suas vertentes, com o envolvimento de todos os que diariamente neles 

colaboram” (Direção Geral Municipal, 24 de novembro de 2020, p. 1). 

Esta referência ao envolvimento de toda a estrutura da organização é essencial para o 

sucesso de qualquer estratégia de implementação do SGQ. Ainda é de destacar a 

referência no “Manual da Qualidade” (Anexo 1), à norma utilizada pela CMVNF:  

Por considerar que o Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ) é um alicerce da 

gestão numa organização, o Executivo da Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão procedeu à sua implementação. Neste contexto promulga este 

manual, considerando-o um documento base de todo o Sistema de Gestão da 

Qualidade segundo a NP EN ISO 9001, sendo por isso de cumprimento 

obrigatório (Direção Geral Municipal, 2023, p. 1). 

Uma das questões que se considera que poderia ser melhorada relaciona-se com a 

definição de prioridades e respetiva calendarização sobre quais os serviços/áreas que 

devem avançar com os seus processos face a outros (menos prioritários), existindo para 

isso a necessidade de uma tomada de decisão a nível superior. 

Atualmente, verifica-se uma gestão autónoma por parte de cada um dos pelouros, que 

define as suas prioridades. Com o apoio da DGM, vai dando o devido seguimento à 

implementação dos respetivos processos, em alguns casos sem uma calendarização 

definida superiormente para a conclusão do respetivo processo. 

Considera-se que um outro aspeto fundamental para o sucesso deste processo, se 

relaciona com a existência ou não de recursos humanos devidamente capacitados para 

este efeito. No caso da DC, como noutras unidades orgânicas da CMVNF, as equipas 

atuais são já muito exíguas, pelo que é fundamental uma aposta no recrutamento de 

profissionais com formação específica ou experiência. Em muitos serviços, este trabalho 

está a ser realizado a tempo parcial por profissionais que nunca tinham tido qualquer 

experiência neste tipo de trabalho. 
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3.2 A realidade da Divisão de Cultura / Serviço de Museus e 

Galerias 

De forma a enquadrar devidamente a DC (unidade orgânica) e consequentemente o 

SMG (subunidade orgânica) no trabalho global atualmente em curso na autarquia, é 

importante começar por referir que esta unidade orgânica, bem como todos os serviços 

hierarquicamente dependentes, não está ainda certificada no âmbito do processo de 

implementação do SGQ. 

Tendo como referência o processo de “Gestão da Cultura” (Anexo 12), destaca-se que 

esta unidade orgânica “(…) tem por missão efetivar o direito à fruição cultural através 

da criação e apoio a programas e ações que permitam a difusão das expressões 

materiais e imateriais do território, bem como do desenvolvimento de parcerias com os 

diferentes agentes culturais” (Direção Geral Municipal, 2021, p. 1). 

O trabalho interno já realizado e ainda em curso, da responsabilidade das diferentes 

equipas da DC, iniciou-se em 2017 e teve, numa primeira fase e por opção estratégica, 

o foco no trabalho realizado pela então designada RMVNF e respetiva equipa de 

coordenação desta estrutura. Posteriormente, e no seguimento das primeiras reuniões 

com a equipa da DGM, para se preparar a implementação deste processo, ficou definido 

que a coordenação do mesmo por parte da DC, ficaria a cargo do Chefe da DC e da Dra. 

Liliana Aguiar, técnica superior afeta em 2018 à equipa de coordenação da RMVNF, que 

foi substituída em 2023 (devido à sua saída do MVNF, em regime de mobilidade, para o 

Museu Nacional Soares dos Reis) pela Dra. Eva Cordeiro, da mesma equipa. 

A partir do seu organograma (Anexo 13 – “Organograma Divisão de Cultura), é possível 

saber que a DC está organizada em 7 serviços, concretamente: (1) Serviço Geral de 

Receção e Atendimento; (2) Processos Reunião Câmara; (3) Museus e Galerias; (4) 

Gabinete de Animação Sociocultural; (5) Gabinete da Arqueologia; (6) Gabinete do 

Património Cultural; e (7) Descentralização Cultural. 
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Assim, e tendo por base a experiência acumulada nos primeiros anos pelo SMG (ainda 

sem estar organicamente constituída a subunidade orgânica anteriormente referida, 

criada apenas em outubro de 2022) foi possível organizar o trabalho, em curso, em dois 

eixos principais: a) Criação de ferramentas de trabalho e b) Monitorização. 

Nesse sentido, o trabalho foi organizado de acordo com as seguintes áreas prioritárias a 

implementar e assumindo a metodologia que se apresenta. 

3.2.1. Criação de ferramentas de trabalho 

Nível da organização interna dos serviços: Descritivo de Funções; Guia de Polivalências 

e Calendário de Obrigações. 

Para a criação destes documentos teve-se em conta:  

● Objetivos do SIADAP4 (Lei n.º 66-B/2007, 2007). 

● Descrição de funções solicitada pela Divisão de Recursos Humanos 

(documento      interno: DGRHF.038.00);  

● Lei-Quadro dos Museus (Lei n.º 47/2004, 2004); Referencial Europeu das 

Profissões Museais (International Committee for the Training of Personnel - 

ICTOP-ICOM, 2008); 

● Formação técnica dos elementos das equipas (ex. Processo de 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências Profissional – 

RVCC Profissional), que se realizou em parceria com o Centro Qualifica de Vila 

Nova de Famalicão;  

● Indicações sobre questões de coordenação técnica. 

 

 
4 O SIADAP é o Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Administração Pública, sendo aplicável 
ao desempenho dos serviços públicos, dos respetivos dirigentes e demais trabalhadores. O SIADAP tem 
uma vocação de aplicação universal à administração central, regional e autárquica. 
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Nível da gestão dos serviços: Plano anual de Atividades e Orçamento; Relatórios de 

atividades (trimestral e anual); Monitorização Objetivos SIADAP  

Estes documentos/modelos, que se pretendem transversais a todos os serviços da DC, 

foram criados atendendo à lógica do preenchimento do programa informático “CRM5” 

e do programa informático “Imperium6”, bem como ao recurso da ferramenta interna 

criada da monitorização de indicadores do SGQ (Apêndice 2). 

Um dos objetivos principais é o de conseguir agilizar e fornecer informação que é 

solicitada internamente, quer a nível superior quer por outros serviços da autarquia. 

Nível do funcionamento dos serviços: criação de diversos documentos de apoio, que 

estão organizados nas seguintes tipologias: PG – Processo de Gestão; PR – 

Procedimento; IT – Instrução de Trabalho; DG – Documento Geral; ORG – Organograma; 

FR - Formulário (Tabela 3). 

Tabela 3 - Identificação da organização setorial dos documentos utilizados ao nível do 

funcionamento dos serviços (©Nelson Pereira, 2023). 

Tipologia de documento Designação 

Processo Geral (PG) PG 23.01 Gestão Cultura: Processo Geral da Cultura 

Organograma (ORG) ORG 23.01 Organograma Divisão da Cultura 

Documentos Gerais (DG) DG 23.10 Museus e Galerias v0: Documento Geral do 
Serviço Museus e Galerias 
DG 23.02 Procedimentos Museus - Pandemia Covid-
19 
DG 23.03 Normas de Funcionamento Programa 
Voluntariado nos Museus 
DG 23.04 Caraterização Casa-Museu Soledade 
Malvar 

 
5 CRM é a sigla usada para Customer Relationship Management e refere-se ao conjunto de práticas, 
estratégias de negócio e tecnologias focadas no relacionamento com o cliente. No caso da CMVNF 
encontra-se associada à gestão do agendamento de atividades/eventos.(Customer Relationship 
Management, s.d.). 
6 A IMPERIUM é uma plataforma focada na gestão dos processos de melhoria em produtividade e 
políticas de benefícios. Especializada em gestão assertiva no planeamento estratégico das instituições. 
No caso da CMVNF encontra-se associada à gestão/inserção de indicadores de produtividade.  Imperium 
- Gestão de Produtividade, s.d.  
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DG 23.05 Caraterização Museu de Arte Sacra da 
Capela Lapa 
DG 23.06 Caraterização Museu Bernardino Machado 
DG 23.07 Caraterização Museu da Indústria Têxtil da 
Bacia do Ave 
DG 23.08 Caraterização Museu Nacional Ferroviário - 
Núcleo de Lousado 

Procedimentos Internos 
(PR) 

PR.23.01 Conceção e Planeamento de Eventos, 
Programas de Mediação Cultural e Atividades do 
Serviço Educativo 
PR.23.02 Programa Voluntariado em Museus 
PR.23.03 Comunicação de eventos/atividades 
culturais e do Serviço Educativo 
PR.23.04 Atendimento 

Instruções de trabalho 
(IT) 

IT.23.01 Colaborador Serviço Educativo 
IT.23.02 Pedido Captação Imagem BC e Espaços 
Museológicos 
IT.23.03 Pedido Materiais Gráficos 
IT.23.04 Preenchimento BD_CRM 

 

Um conjunto alargado de formulários foi alvo de preparação/adaptação, para fins de 

utilização pelos diferentes serviços (de toda a DC e não apenas do SMG) no seu dia-a-

dia para resposta a diferentes necessidades. Encontram-se acessíveis a todos os 

funcionários da CMVNF, na Intranet. 

Existe também um conjunto alargado de “formulários” de acesso público no site do 

Município para uso dos “clientes externos” / público em geral, que se relaciona com os 

diferentes serviços municipais e que se encontram identificados no Anexo 14). Todos os 

documentos que foram criados, atendem aos requisitos da Norma 9001:2015 

(Associação Portuguesa de Certificação [APCER], 2015), adaptados de acordo com a 

realidade e necessidades dos serviços existentes. 
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3.2.2. Monitorização 

O trabalho realizado pelos diferentes serviços da DC tem por base o enquadramento 

com o Processo de Gestão e Monitorização de Desempenho (Anexo 15), tutelado pela 

Direção Geral Municipal. 

É de referir, ainda, que, nesta área, está a decorrer um processo de monitorização 

experimental, no âmbito do projeto “Museus de Famalicão. Desenvolvimento 

sustentável na prática” (Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 2022a). Realizou-

se a medição do índice de sustentabilidade dos museus de Vila Nova de Famalicão, 

recorrendo à definição de indicadores para a realidade dos museus em Portugal. Esses 

indicadores poderão vir a fazer parte das plataformas do município para a medição do 

índice de sustentabilidade municipal (processo em curso com a parceria da Direção 

Geral Municipal – Centro de Inteligência Urbana). 

Recorde-se que os serviços da DC não estão ainda certificados e que é necessário 

aprofundar trabalho em algumas áreas. Não obstante, são muitos os benefícios já 

sentidos na realização do trabalho quotidiano pelos diferentes serviços, que recorrem 

aos processos/documentos referidos. Do mesmo modo, ao nível da coordenação e 

gestão técnica e política da DC, a qualidade da informação de fácil e rápido acesso, é 

hoje uma realidade bastante melhor do que era anteriormente à implementação do 

processo de SGQ, em curso. 

3.3. Fragilidades na implementação do SGQ nos serviços 

municipais 

Pela experiência e contexto da realidade do MVNF, a implementação do SGQ, de uma 

forma geral em todos os serviços envolvidos neste processo e em particular na DC, está 

longe de ser uma tarefa simples e rápida. 

Direcionando em particular a análise para a realidade mais específica do SMG e citando 

Ferreira (2013): 
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Naturalmente que a implementação de um modelo de gestão da qualidade num 

museu não é um processo sem dificuldades, pois sem uma efetiva mudança de 

mentalidade e da cultura institucional e o empenho da gestão de topo será, à 

partida, mais um caso de insucesso. Surgirão dificuldades criadas pela 

complexidade das estruturas hierárquicas ou a escassez de recursos. A grande 

importância atribuída num sistema de gestão da qualidade ao sistema 

documental poderá favorecer o aumento de medidas burocráticas 

(provavelmente causada pela procura de evidências que demonstram a 

implementação dos requisitos) e, finalmente, o facto do processo de certificação 

– que é normalmente desenvolvido com o apoio de consultores externos – 

acarretar, em geral, custos elevados, serão aspetos menos positivos neste 

processo (p. 37). 

Neste contexto e em total concordância, destacam-se alguns aspetos relacionados com 

as fragilidades e os riscos na implementação do SGQ nos serviços, anteriormente 

abordados (ponto 1.4): 

● Recursos financeiros insuficientes; 

● Falta de pessoal qualificado; 

● Dificuldade na identificação, seleção e medição dos indicadores de qualidade; 

● Resistência à mudança; 

● Falta de envolvimento/compromisso das lideranças. 

Tendo por base a realidade atual da DC, existem algumas fragilidades na implementação 

deste processo que se prendem com fatores/riscos de natureza interna da própria 

unidade orgânica e outros de natureza externa, algumas das quais também se 

encontram identificadas na proposta de análise SWOT (Apêndice 1). 
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Atendendo à tomada de consciência dessa existência, é necessária uma permanente 

atenção por parte das chefias e “pivôs”7 selecionados para gerirem a implementação do 

SGQ de cada processo. No que respeita a fatores de natureza interna, na Tabela 4, 

destacam-se algumas das principais fragilidades identificadas e propostas de medidas 

de mitigação a implementar. 

Tabela 4 - Descrição detalhada das principais fragilidades identificadas e propostas de medidas 

de mitigação a implementar (fatores de natureza interna) (©Nelson Pereira, 2023). 

Fragilidades Medidas de mitigação 

A quantidade de tarefas a desenvolver 
pelas equipas técnicas de alguns 
serviços ao longo do ano absorve 
grande parte do tempo disponível, 
restando pouca disponibilidade para as 
tarefas relacionadas com a 
implementação do SGQ 

É necessário sensibilizar os superiores 
hierárquicos e políticos para a 
necessidade de reduzir o número de 
atividades correntes, na impossibilidade 
de alocar novos recursos humanos para 
estas tarefas. 
 

A resistência de alguns funcionários, 
face a uma necessidade que para eles 
não é prioritária ou totalmente 
compreendida. 

Criar ações de sensibilização para os 
benefícios do SGQ. 
 

A inexistência, por vezes, em algumas 
áreas/serviços de dados e informação 
sistematizada e devidamente validada 
(períodos longos - anual), o que 
impossibilita uma efetiva aferição e 
comparação dos resultados atingidos e 
dificulta muito a escolha dos melhores 
indicadores, necessários para a 
implementação do SGQ. 

Efetuar-se um trabalho prévio de 
uniformização, entre todos os serviços da 
respetiva unidade orgânica/chefia, de 
documentos, como por exemplo: 
- Modelo para apresentação de plano de 
atividades e orçamento; 
- Modelo para relatório de atividades 
trimestral/anual; 
- Tabelas dos Centros de Custos a criar 
anualmente, para apoio à gestão 
financeira e processos de contabilidade 
analítica. 
Estes documentos devem estar 
formatados/alinhados, com os 

 
7 Profissionais responsáveis pelo acompanhamento e implementação do processo de implementação do 
SGQ. 
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indicadores previamente 
definidos.(propostas de novos modelos 
de documentos a apresentar no ponto 4.3 
deste documento). 

A falta de pessoal devidamente 
qualificado, ou com algumas 
competências, o que inibe a execução 
de tarefas de coordenação e apoio à 
implementação dos processos 
necessários. 

Investir na formação dos funcionários, em 
áreas que sejam identificadas como 
prioritárias, mediante as necessidades 
específicas e prioridades previamente 
definidas, a começar pelos “pivôs”. 

 

Na Tabela 5, assume-se o mesmo tipo de exercício relativamente aos fatores de 

natureza externa. 

Tabela 5 - Descrição detalhada das principais fragilidades identificadas e propostas de medidas 

de mitigação a implementar (fatores de natureza externa) (©Nelson Pereira, 2023). 

Fragilidades Medidas de mitigação 

Decisão superior/política de não 
priorizar esta área, o que pode levar à 
ausência ou insuficiência de recursos 
humanos e financeiros para se conseguir 
realizar os trabalhos necessários e 
multidisciplinares que a implementação 
do SGQ exige e nos prazos adequados 
para o efeito. 

Dentro de alguma autonomia que a 
chefia possa ter na sua gestão 
orçamental anual, procurar direcionar 
algumas contratualizações de 
serviços/acessórias externas que 
possam apoiar as equipas/pivôs e 
acelerar processos específicos em curso, 
ou preparar novos processos. 

A grande alternância e mobilidade de 
funcionários, nas autarquias pode ser 
um problema grave, quando as equipas 
são muito pequenas e os técnicos com 
mais experiência (que levaram anos a 
especializarem-se nesta área de trabalho 
muito específica e complexa) saem ou 
para outras unidades orgânicas da 
mesma autarquia ou para outras 
autarquias/instituições públicas em 
regime de mobilidade externa. 

Procurar, dentro do possível, ter várias 
pessoas envolvidas nos diferentes 
processos e motivar os funcionários para 
que estes se sintam realizados e 
motivados nas funções que 
desempenham de modo a mitigar os 
riscos das eventuais saídas e criar 
melhores condições profissionais e de 
equilíbrio entre a vida profissional e 
pessoal. 
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O peso do sistema documental na 
implementação do SGQ, leva a um 
aumento de procedimentos e medidas 
de controlo, que complexificam e 
conduzem a uma burocratização o 
trabalho dos funcionários. 

Procurar simplificar ao máximo os 
processos internos, procurando com isso 
equilibrar o peso do trabalho 
administrativo/burocrático necessário e 
essencial para a implementação do SGQ, 
com as outras tarefas e trabalhos diários 
que tem de ser realizados, para que as 
equipas não fiquem desmotivadas e 
coloquem em causa esta 
necessidade/prioridade; 

Desenvolver ações de formação 
periódicas sobre o funcionamento da 
estrutura de gestão de qualidade. 

 

Em suma, este tipo de processos implica uma necessária articulação hierárquica entre 

toda a estrutura da organização, desde os decisores políticos às chefias superiores e 

intermédias, assim como na base, onde encontramos os “pivôs” e todos os 

colaboradores. 

São, por natureza, processos longos com resultados mais visíveis apenas a médio e longo 

prazo. Tal implica a necessidade de um trabalho constante de motivação das diferentes 

equipas, para que se mantenha o foco e exista a abertura necessária para que cada um 

dos intervenientes nas diferentes fases e tarefas esteja disponível para a implementação 

das mudanças necessárias para este efeito. 

3.4. Análise comparativa sobre a implementação do SGQ – 

Município de Vila Nova de Famalicão e Município do Porto 

No âmbito deste trabalho, considerou-se uma mais-valia analisar comparativamente 

duas realidades semelhantes no âmbito da implementação do SGQ para recolher 

evidências sobre o estado da implementação de ambas, destacando lacunas a 

preencher. Na análise comparativa efetuada considerou-se duas autarquias cujo 

contexto de implementação do SGQ incidia em realidades similares: do MVNF, o SMG 
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da DC e do MP, a Divisão Municipal de Museus (DMM). A escolha relativa à DMM da 

CMP prende-se com a semelhança de realidades, com a proximidade geográfica, 

facilitando deslocações quando necessárias, e com o facto de ter um SGQ mais 

consolidado, tendo sido iniciado em 2012. 

Para a recolha de dados comparativos, realizou-se uma reunião de trabalho no Porto, 

no dia 15 de março de 2023, onde os técnicos responsáveis explicaram, de uma forma 

geral, como o processo se encontrava organizado e era gerido, não só no respeitante à 

Divisão de Museus, mas também às restantes unidades orgânicas sob tutela deste 

departamento (Divisão Municipal de Arquivo Histórico e Divisão Municipal de 

Bibliotecas). 

Nessa reunião, foi apresentada uma proposta de tabela comparativa, que foi validada 

pela equipa técnica do MP. Nela, pretendeu-se mostrar, de forma esquemática e 

sumária, como é que os respetivos processos, documentos e áreas de atuação se 

encontravam organizados em cada autarquia/unidade orgânica.  

Tratou-se de trabalho muito específico e direcionado para as duas unidades orgânicas 

em análise. Os dois documentos esquematizam a base de todo o trabalho realizado 

pelas autarquias em causa, no âmbito da implementação do SGQ.  

Para se compreenderem melhor algumas das opções e soluções encontradas pelas 

diferentes equipas municipais responsáveis por estes processos, é importante começar 

por enquadrar organicamente cada uma das realidades dentro da sua atual - ano de 

2023 - estrutura e organograma municipal (Figura 2). 
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Pode constatar-se que a relevância assumida pelos atuais executivos municipais para a 

área da Cultura é diferente, o que se pode compreender, em parte, pela dimensão das 

autarquias em estudo. 

No caso do MP existe, num primeiro nível, uma Direção Municipal de Cultura e 

Património. No caso do MVNF, neste primeiro nível, existe uma Direção Geral Municipal, 

que tutela todas as áreas da governação autárquica e respetivas unidades orgânicas e 

não apenas áreas específicas, como no caso do Porto apenas a Cultura. 

Em coerência com o referido anteriormente e num segundo nível, foi criado no MP um 

Departamento Municipal de Gestão do Património Cultural, onde, no caso do MVNF, 

existe um Departamento de Desenvolvimento Social, que tutela várias áreas e respetivas 

divisões, como por exemplo a Educação, Desporto, entre outras. 

Nesta sequência e num terceiro nível, no caso do MP foi criada a Divisão Municipal de 

Museus, que será a unidade orgânica em análise comparativa, a abordar neste capítulo, 

e conforme os dados em Apêndice 3. 

Figura 2 - Enquadramento orgânico do SMG (MVNF) e da DMM (MP) (©Nelson Pereira, 2023). 
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Paralelamente neste terceiro nível, no caso do MVNF, foi criada a DC, que tem a 

responsabilidade de coordenar um conjunto de alargado de serviços, em áreas diversas, 

como a Arqueologia, o Património Cultural, a organização de eventos, Serviços 

Educativos e no que respeita à análise comparativa em causa, o próprio SMG que está 

assim dependente da DC. 

Do ponto de vista das responsabilidades legais e competências, de acordo com a 

legislação em vigor a Divisão Municipal de Museus do MP, é uma “Unidade Orgânica 

Flexível”, sendo dirigida por “Dirigente Intermédio de 2º grau”. Por sua vez, o Serviço de 

Museus e Galerias do MVNF é uma “Subunidade Orgânica”, sendo dirigida por 

“Dirigente Intermédio de 3º grau”. 

É de referir ainda, no caso do MP, a existência de uma relação e partilha de 

responsabilidades em algumas áreas entre a Divisão de Museus e empresa municipal 

“Ágora - Cultura e Desporto do Porto, E.M.”, que tem ação e responsabilidades 

específicas na área da Cultura. 

Ambas diferem quanto às competências, que se apresentam numa lista mais extensa no 

caso da SMG devido aos diferentes eixos de atuação - Museus de gestão Municipal e 

Museus de Gestão partilhada; Galerias Municipais e Rede de Museus de Vila Nova de 

Famalicão - e no número de colaboradores que nesta realidade é muito menor do que 

na DMM numa relação de  22 para 60 pessoas. Dados recolhidos no período em curso 

deste trabalho. 

Na análise destes números deve também ser tido em conta o nº de habitantes e área de 

cada concelho, que segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (Censos 2022) 

no Porto era respetivamente 240.592 habitantes e 41 km2 de área (a) e em Vila Nova 

de Famalicão totalizava 134.883 habitantes e 202 km2 de área (b) (Gabinete de 

Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e Mar, 2022a, 2022b). 

Pode também verificar-se que existem diferenças nos documentos legais que definem 

as competências das duas unidades orgânicas em comparação, que são efetivas e 

intencionais, e revelam opções estratégicas diferentes e legítimas por parte dos 
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diferentes responsáveis, de acordo com a análise da sua realidade e contexto (Apêndice 

4).  

As competências indicadas na alínea c) do ponto 1.2.1.2, do Despacho n.º 5602/2022, 

referente à republicação da estrutura orgânica do Município do Porto (Anexo 16), 

referentes à Divisão de Museus do MP - Recolher, inventariar, conservar, estudar, 

difundir e valorizar o património material e imaterial da cidade - que constam deste 

despacho, e que estão alinhadas com a legislação nacional em vigor, não são 

referenciadas no diploma equivalente da autarquia famalicense, conforme se pode ver 

no edital em vigor de “Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais da CMVNF” (Anexo 3). 

No caso do SMG, a referência às suas competências, por proposta interna da DC, estão 

apresentadas e descritas de forma mais detalhada no Regulamento dos Museus 

Municipais (Anexo 7). Verifica-se ainda que, no caso do MVNF, foi assumida a atribuição 

de um conjunto mais alargado de competências. Por exemplo, no caso da alínea h), 

“Fomentar a adoção e desenvolvimento de padrões de rigor, qualidade e ética no 

exercício das práticas museológicas” (Edital n.º 1558/2022, 2022, p. 173), o que revela 

uma preocupação e intenção por parte do executivo municipal de aprofundar este 

trabalho. 

Analisando as ilustrações do SGQ de ambos os municípios, verifica-se que, na CMP 

(Anexo 17) face à CMVNF (Anexo 18), destaca-se a utilização de 8 normas - NP EN ISO 

9001; NP EN ISO 9000; NP EN ISO 19011; NP 4427; NP EN ISO 14001; ISO 45001; NP 

4552; ISO 22320. A CMVNF tem apenas em curso a aplicação da Norma NP EN ISO 9001. 

Esta disparidade revela a diferença ao nível da quantidade e complexidade do trabalho 

já realizado na CMP, que se encontra já numa fase de complementaridade entre 

processos de áreas diferentes. É de referir, no entanto, que no caso do serviço em 

comparação (DMM), os profissionais usam a mesma norma que a CMVNF (NP EN ISO 

9001/2015). 
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Para poder ser efetuada uma comparação objetiva e direcionada para as duas unidades 

orgânicas das autarquias em estudo, foram intencionalmente apenas incluídos os 

documentos de apoio (processos, procedimentos, instruções de trabalho, formulários, 

entre outros), em uso ou “em processo de construção - EC”, também relevantes para 

mostrar as áreas prioritárias já definidas e que se encontram a ser trabalhadas.  

Não sendo esse o objetivo principal desta componente da investigação e dada a 

impossibilidade de aprofundar mais o exercício comparativo em causa, devido ao curto 

tempo necessário para a realização do trabalho aqui apresentado, abordaram-se 3 áreas 

no exercício de comparação que se consideram relevantes para a fundamentação das 

opções tomadas no capítulo seguinte (4 - Proposta de trabalho a implementar no Serviço 

de Museus e Galerias). 

3.4.1 Organização do trabalho 

Verifica-se que o MP tem métodos de trabalho mais estáveis, finalizados e consolidados. 

A partir do constante no documento no Apêndice 3 e pela existência de 

processos/documentos de apoio em todas as áreas apresentadas, pode constatar-se 

que, em algumas áreas no MVNF, a sua definição está ainda em curso. 

No MP existe uma Divisão Municipal de Gestão Integrada, que envolve gestores de cada 

unidade orgânica em reuniões mensais. Por sua vez, este gestor trabalha em equipa com 

os pivôs dos processos dos respetivos serviços. 

No caso do MP, não existe uma Divisão especificamente criada para a articulação interna 

da implementação do SGQ. Essa é, entre outras, mais uma das competências da Direção 

Geral Municipal que trabalha diretamente com os pivôs dos diferentes serviços. 

3.4.2. Organização dos processos 

É mais evidente a transversalidade de alguns processos no MP. Como exemplo, destaca-

se a área respeitante ao Serviço de Gestão Administrativa e Financeira (Apêndice 3). No 

caso do MVNF, alguns modelos de documentos de apoio quer à Organização Interna dos 
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Serviços (Descritivo de funções, Guia de Polivalências, Calendário de Obrigações) quer 

ao nível da Gestão dos Serviços (Plano anual de atividades e orçamento, Relatório de 

atividades trimestral), foram elaborados pelo Serviço de Museus e Galerias e apenas se 

aplicam atualmente aos serviços/museus dependentes. No caso do MP, estes 

documentos são já parte de um macroprocesso transversal a toda a organização. 

3.4.3. Gestão documental 

Nesta área, o MVNF não tem um trabalho tão consolidado quanto o MP. Em alguns 

casos, os documentos já criados e em uso pelos serviços são em menor quantidade do 

que os existentes no MP (Exemplos: “Avaliação dos Serviços Prestados”, “Identificação 

dos Riscos e Oportunidades”). Noutros, estão ainda em processo de construção. É o caso 

do “Serviço de Gestão Documental”. 

Em termos de resultados, a implementação do SGQ no MP contribuiu para a 

uniformização de procedimentos, por exemplo na comunicação com o cidadão e entre 

os próprios trabalhadores; a partilha de conhecimentos entre equipas; a transparência 

de atuação e o acesso a ferramentas partilhadas de gestão.  

No caso do MVNF, apesar de ter a responsabilidade de coordenar e dinamizar uma rede 

com 11 unidades museológicas, a aplicação total do SGQ apenas pode ser assumida pelo 

SMG nos museus exclusivamente tutelados pelo MVNF. No entanto, a experiência 

acumulada ao longo dos anos permite um aproveitamento e partilha de experiências e 

procedimentos que serão, certamente, úteis às equipas dos outros museus que 

compõem a RMVNF. 

Da análise comparativa efetuada, destacam-se os aspetos que influenciaram algumas 

das propostas de atuação, apresentadas no capítulo seguinte: 

● A importância da realização de reuniões periódicas (no mínimo, mensalmente) 

envolvendo todos os gestores do SGQ das diferentes unidades orgânicas da 

autarquia; 
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● A existência de unidade orgânica com responsabilidades e competências 

específicas, para a coordenação do processo de implementação do SGQ; 

● A importância e valorização do trabalho realizado pelos pivôs do processo 

junto dos respetivos serviços; 

●  A transversalidade dos processos e respetivos documentos de apoio, que 

devem ser alargados, sempre que possível, a outros serviços; 

● O fomento do acesso e utilização de ferramentas partilhadas de gestão. 
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4. Proposta de trabalho a implementar no Serviço de Museus e 

Galerias do MVNF 

Neste capítulo procura-se apresentar ações a implementar em diferentes esferas do 

trabalho de implementação do SGQ. Tendo em conta a realidade das equipas dos 

diferentes museus e a dinâmica com as atividades correntes em cada instituição, as 

propostas de ações apresentadas neste capítulo no âmbito da implementação do SGQ 

pautam pela moderação e pelo equilíbrio para que sejam realizáveis na prática. 

As diferentes ações procuram ser a base para o trabalho que será necessário realizar ao 

longo dos próximos anos e assentam em quatro pressupostos: 1) O conhecimento 

relativo aos compromissos atuais e permanentes dos serviços, assim como aos recursos 

humanos e financeiros disponíveis; 2) O alinhamento do trabalho na DC com as 

diretrizes definidas pela Direção Geral Municipal, responsável pela implementação do 

processo em toda a autarquia; 3) A resposta à necessidade premente, já identificada de 

se uniformizarem procedimentos e processos internos entre diferentes serviços ao nível 

da preparação e apresentação dos respetivos planos de atividades anuais e, 

complementarmente, no que respeita aos relatórios trimestrais e anuais a apresentar 

superiormente; 4) A necessidade de evoluir no trabalho realizado nesta área, que se tem 

focado, prioritariamente, na resposta às necessidades mais prementes dos serviços na 

sua relação com os clientes externos e internos, para uma fase necessária em todos os 

processos de implementação do SGQ, que implica uma monitorização e avaliação 

permanente do trabalho realizado. 

Tendo em conta estes pressupostos, as propostas de melhoria no processo em curso, 

que serão apresentadas neste capítulo, são consideradas as mais adequadas, nesta fase 

do trabalho em curso no SMG. 
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4.1. Definição dos indicadores de desempenho 

A ação a desenvolver passa pela apresentação de proposta de indicadores para aferir o 

desempenho do Serviço de Museus e Galerias, conforme indicado na Tabela 6. 

Tabela 6 - Objetivos a atingir com os indicadores propostos, assim como a sua tipologia 

(©Nelson Pereira, 2023). 

Nº 

Descrição do 
objetivo a atingir 
com o indicador 

proposto 

Indicador Tipo de 
Indicador8 Tipologia Notas 

1 Avaliar a 
produtividade e 
evolução da 
capacidade de 
realização de 
diferentes 
atividades pelos 
diversos 
serviços  

- N.º de 
atividades 
realizadas 
nos 
museus e 
galerias 

Estatístico 
(E) 

Quantitativo São 
quantificadas, 
individualmen
te, as 
diferentes 
tipologias de 
atividades 

2 Aferir o nº de 
utilizadores dos 
Museus 
(visitantes e 
participantes 
em atividades 

-  N.º 
visitantes 
livres dos 
museus e 
galerias 
 
- Nº de 
participant
es em 
atividades 
dos 
museus e 
galerias 
 

Estatístico 
(E) 

Quantitativo  

3 Avaliar o nível 
de satisfação 
dos utilizadores 

- Satisfação 
dos 
participant
es nas 

Gestão 
(G) 

Qualitativo Pretende-se 
atingir um 
valor superior 

 
8 Os indicadores serão caracterizados como sendo de Gestão (G), com metas/objetivos definidos, ou 
Estatísticos (E), sem metas/objetivos definidos. Se o indicador for de gestão (G), este será caracterizado 
como sendo de crescimento (se o aumento do resultado for positivo) ou de otimização (se a diminuição 
do resultado for positiva). 
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dos museus e 
galerias 

atividades 
dos 
museus e 
galerias 

a xx (% a 
definir) 

4 Aferir o nº de 
fichas de 
inventário 
preenchidas em 
conformidade 
com os campos 
previamente 
definidos 
 

- Nº de 
fichas de 
inventário 
preenchida
s em 
conformida
de 

 
Estatístico 
(E) 

 
Quantitativo 

Ao nível da 
gestão de 
coleções, 
pretende-se 
um indicador 
que possa ser 
aplicado a 
todos os 
serviços 
 

5 Aferir a 
evolução e 
capacidade dos 
serviços 
gerarem 
receitas 
financeiras, no 
âmbito da sua 
atividade 

- Receita 
gerada 
com a 
cedência 
de espaços 
dos 
museus e 
galerias 
 
- Receita 
gerada no 
âmbito da 
atividade 
corrente 
dos 
museus e 
galerias 

 
Estatístico 
(E) 

Quantitativo Existe a 
intenção de 
diferenciar a 
receita gerada 
pelas 
dinâmicas 
próprias 
(venda de 
bilhetes, 
publicações/m
erchandising, 
etc.), que se 
designa 
“Receita 
gerada no 
âmbito da 
atividade 
corrente dos 
Museus ou 
Galerias”, da 
receita gerada 
com a 
cedência/alug
uer de 
espaços, cujas 
atividades 
desenvolvidas 
não são da 
responsabilida
de dos 
respetivos 
serviços 
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Na Tabela 7 é apresentada a forma de implementação da ação proposta. 

Tabela 7 - Descrição detalhada dos passos necessários para a implementação da ação proposta 

(©Nelson Pereira, 2023). 

Descrição Responsável Documentos de apoio 

1. Os indicadores são definidos 
anualmente, em reunião conjunta 
com a presença do Chefe de 
Divisão, Chefe da Subunidade 
Orgânica do Serviço de Museus e 
Galerias e o(a) Gestor(a) / pivô9 da 
implementação do SGQ. 
(carece de validação posterior do 
Vereador da Cultura) 

Chefe de 
Divisão da 
Cultura 

PG.23.01 Gestão da 
Cultura (Anexo 12) 
PR. 18.03 (Anexo 19) 
 

2. Os dados globais relativos aos 
indicadores são recolhidos e 
tratados pela Chefe do Serviço de 
Museus e Galerias 

Chefe do 
Serviço de 
Museus e 
Galerias 

Tabela de Indicadores 
- Serviço de Museus e 
Galerias 

3. A recolha e tratamento dos 
dados serão realizados de acordo 
com a tabela específica criada 
para o efeito (Apêndice 2). 
Este apêndice será disponibilizado 
em ficheiro formato Excel e estará 
disponível em Pasta Partilhada 
(Intranet) 

Funcionário(a) 
a definir 

DOC 3: Modelo – 
Relatório de atividades 
trimestral/anual 
(Apêndice 5) 

4. Inserção desta 
informação/indicadores na 
Plataforma “Imperium”, que 
reúne os dados recolhidos pelas 
diferentes unidades orgânicas da 
CMVNF 

Funcionário(a) 
a definir 

Plataforma 
“Imperium” 

 

 
9 Estas propostas estão em consonância com as conclusões do ponto 3.4.: nº 1 - Na referência à 
importância do envolvimento dos gestores e pivôs do SGQ e nº 3 e 4 - No fomento do acesso e utilização 
de ferramentas partilhadas de gestão. 
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4.2. Métodos e ferramentas de avaliação a utilizar 

A avaliação no contexto da realidade do SMG é necessária para auxiliar os responsáveis 

pela gestão e coordenação de todo o processo de implementação do SGQ, assim como 

as chefias e os decisores políticos, na tomada de decisões ao nível estratégico. Para isso, 

são necessárias ferramentas que ajudem no diagnóstico e identificação de padrões ou 

metas a atingir, no sentido último de criar um processo de melhoria contínua e de 

qualificação de todos os serviços dependentes. 

Tendo em conta o processo de trabalho definido para este efeito, que implicou o 

envolvimento e participação da equipa do SMG na definição dos indicadores 

previamente propostos e dada a transversalidade da atuação do Serviço de Museus e 

Galerias, procurou-se uma abordagem simples para se conseguir envolver todos os 

intervenientes no processo, que se quer inclusivo e acessível. 

É necessário diferenciar a avaliação pela sua tipologia de indicadores.  De acordo com 

Alves (2020) “verifica-se hoje uma procura pela avaliação com indicadores de 

desempenho mais qualitativos que quantitativos, porém, há uma grande dificuldade das 

instituições em criá-los, pois dependem de uma prática normalizada”(p. 74). 

No contexto deste projeto foram, conforme apresentado anteriormente, assumidos 

quatro exemplos de indicadores, sendo três “Quantitativos” e um “Qualitativo” (nível 

de satisfação do utilizador10). Os mesmos serão recolhidos, tratados através do recurso 

ao modelo criado para o efeito (Apêndice 2). 

O processo de avaliação a implementar deverá ser efetuado pela equipa do SMG, 

envolvendo as chefias e, por último e sequencialmente, os decisores políticos. Procura-

se valorizar o trabalho efetuado e motivar as equipas.  

Assume-se e pelos motivos anteriormente referidos, a proposta de utilização da Análise 

FOFA enquanto ferramenta de avaliação. Face à constante mudança dos diferentes 

 
10 Utilizador foi o conceito escolhido pelo SMG para definir toda a pessoa que se dirige ao museu para 
visitar livremente ou participar numa atividade. 
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contextos internos e externos, o objetivo é realizar este processo de revisão/atualização 

da Análise FOFA anualmente partindo da análise já esboçada para a DC (Apêndice 1). 

Conjugando os resultados a obter a partir da análise dos dados de gestão de indicadores 

(Apêndice 2) com os resultados da avaliação dos cenários/diagnósticos através de 

análise FOFA regular, em complementaridade com outros dados obtidos a um nível 

macro  será possível aferir informação útil que fundamente posteriores decisões.  

4.3. Criação e organização de documentos / instruções de 

trabalho  

De forma a enquadrar e contextualizar as propostas que serão apresentadas neste 

ponto, é necessário identificar e descrever como se encontram organizados os 

documentos e que tipologias existem face à diversidade em uso no âmbito do processo 

geral de implementação do SGQ do MVNF, sob orientação e coordenação exclusiva por 

parte da Direção Geral Municipal. 

Os documentos encontram-se organizados em tipologias funcionais, que se identificam 

e descrevem na Tabela 8. 

Tabela 8 - Tipologias funcionais dos documentos (©Nelson Pereira, 2023). 

Designação Descrição 

Processo geral (PG) Documento associado ao processo e que reflete as 
atividades conforme ocorre. 

Documento geral (DG) Documento que caracteriza um determinado serviço. 

Procedimentos (PR) 

Documento que mostra o caminho que um serviço 
deve seguir para a prossecução dos objetivos 
propostos. É um processo que se encontra relacionado 
com as funções da unidade museológica (estudo e 
investigação; incorporação; inventário e 
documentação; conservação e restauro; segurança; 
interpretação e exposição e educação), mas de uma 
forma mais específica e suscetível de quantificar, uma 
vez que se ligam aos objetivos determinados para tais 
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funções. Reflete os passos a percorrer para executar 
um determinado evento e/ou atividade com a 
qualidade estipulada na política associada (política 
educativa; política de exposições; política de gestão de 
coleções; política de conservação e restauro; política 
de segurança; política de atendimento). Não é 
estanque, é dinâmico. Por isso, é um processo. É usado 
para descrever regras e informações mais detalhadas 
das atividades específicas como a organização de 
eventos e atividades. Permite potenciar recursos 
diversos, humanos e materiais e minimizar o erro. 

Instrução de trabalho 
(IT) 

Documento que descreve a maneira correta de realizar 
uma determinada tarefa. Cada tarefa faz parte de um 
processo maior, portanto, todos os passos devem ser 
seguidos de maneira adequada para que seja 
executada corretamente. 

Formulários 

São documentos de gestão para preenchimento 
associados à concretização dos PR e das IT, que 
permitem a formalização da comunicação, o registo e 
o controlo das atividades a desenvolver. 

Organograma (ORG) 
Documento que apresenta, de forma esquemática, a 
estrutura hierárquica/funcional do serviço. 

 

Ao nível da organização interna, na Tabela 9 destacam-se alguns exemplos de 

documentos de apoio à gestão corrente dos serviços, que se revelam no caso da DC, 

como prioridades a curto prazo. 

Tabela 9 - Documentos de apoio à gestão considerados como prioritários e respetiva descrição 

(©Nelson Pereira, 2023). 

Designação Descrição 

Calendário de obrigações11 

Instrumento orientador à conceção e 
planeamento das atividades no que respeita à 
definição de prazos de determinadas tarefas 
associadas que são obrigatórias. 

 
11 Todos os documentos propostos estão em consonância com as conclusões do ponto 3.4., no que 
respeita em concreto à transversalidade dos processos e respetivos documentos de apoio, que neste 
caso se propõe que sejam utilizados por todos os serviços da DC. 
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Descritivo de funções 
  

Relação de responsabilidades atribuídas a cada 
colaborador das unidades museológicas. Este 
descritivo deverá ser pormenorizado e de acordo 
com os serviços existentes na unidade 
museológica – serviço educativo; atendimento; 
serviço administrativo; serviço de gestão de 
coleções; serviço de gestão arquivística… 

Guia de polivalências 

Baseado no descritivo de funções, este 
instrumento permite que todos os serviços 
venham a ser assegurados, ao definir 
responsabilidades e substitutos em casos de 
ausência. É um instrumento que, quando feito, 
destaca as necessidades no âmbito dos recursos 
humanos. 

Plano Anual de Atividades e 
Orçamento  

Modelo elaborado de forma a dar resposta a 
todas as necessidades dos diferentes serviços da 
DC, criando uma uniformização na informação 
enviada. Inclui também uma proposta de modelo 
de tabela de Gestão da Execução Orçamental. 

 

Dada a diversidade dos elementos que constituem a estrutura orgânica SMG e as 

respostas que têm de dar anualmente aos pedidos superiores, nomeadamente o Plano 

Anual de Atividades e Orçamento, é fácil de compreender a dimensão e complexidade 

do trabalho a realizar, para que todas as tarefas referentes à preparação atempada das 

atividades propostas e respetivos processos de autorização interna (validação superior, 

autorização dos processos/procedimentos de despesa, entre outros) sejam efetuados 

por cada um dos serviços, respeitando o respetivo plano/orçamento superior, que foi 

previamente aprovado.  

A uma escala mais macro, é da responsabilidade hierárquica das respetivas chefias 

(Chefe de Divisão, Chefe da Subunidade Orgânica do Serviço de Museus e Galerias), gerir 

o plano e orçamento global, verificando e monitorizando o efetivo cumprimento dos 

mesmos. 

 Propõe-se assim, a aplicação/utilização pelos serviços dos seguintes 

documentos/modelos de apoio: 
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● Modelo de plano de atividades e orçamento (Apêndice 6); 

● Modelo de gestão de despesas (Apêndice 7). 

Ambas as propostas de modelos apresentam, na parte final, uma área de “Notas ao 

preenchimento”, que ajuda os serviços/funcionários na sua interpretação e como 

devem efetuar a colocação da informação necessária de modo adequado. 

Apesar de não ser o objeto desta investigação, dada, no entanto a especificidade do 

conceito/designação anteriormente utilizada de “Centro de Custos”, convém referir que 

se trata de um processo associado à “Contabilidade Analítica” que, no caso do MVNF, é 

da responsabilidade do serviço competente, neste caso a Divisão Administrativa e 

Financeira. 

O objetivo maior da criação dos “Centros de Custos” específicos/afetos a cada unidade 

orgânica é melhorar a informação disponível para as chefias ou decisores políticos, 

relativa ao “peso/custo” efetivo que cada atividade tem no enquadramento respetivo, 

do eixo, projeto e ação em que se insere. Assim como, e cumulativamente, aferir o 

“peso/custo” efetivo de cada eixo, projeto e ação. 

Trata-se de uma informação relevante que permite, no âmbito da implementação do 

SGQ, uma melhor e correta avaliação ou comparação dos custos das diferentes 

atividades implementadas. O mesmo se aplica à avaliação dos custos de funcionamento 

dos serviços, que respeitam maioritariamente a duas principais tipologias, despesas com 

a manutenção dos edifícios e despesas com recursos humanos. 

Com a implementação/utilização dos Centros de Custos, todos os serviços da autarquia 

que realizem despesas neste âmbito ou que prestem apoio às atividades da 

responsabilidade da DC (que constam do plano de atividades previamente aprovado), e 

que podem resumir-se na afetação de pessoas ou apoio logístico, devem imputar essas 

despesas/custos ao Centro de Custos indicado pela DC para esse efeito. De uma forma 

geral o custo efetivo/final de cada ação/atividade é sempre superior ao previsto no 

plano/orçamento do respetivo serviço. 
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A Tabela 10 é exemplificativa do modo como se encontra organizado atualmente este 

processo no MVNF. 

Tabela 10 - Campos utilizados nas tabelas de organização e gestão dos “Centros de Custos” 

(©Nelson Pereira, 2023). 

Ano 
Tipo de 
Despesa Orgânica Eixos 

Cód. 
Projeto Projeto 

Cód. 
Ação Ação 

Código Centro 
de Custos 

xxx Eixos 
projetos e 
ações 

DIVISÃO 
CULTUR
A 

Forma
ção de 
Público
s 

272 Serviço
s 
Educati
vos 
Museu
s 

009 Projeto 
Viagens 
Pelo 
Patrimó
nio 
Cultural 

5165.21 

 

Enquadrado com esta necessidade/obrigatoriedade para todas as unidades orgânicas 

do MVNF, é apresentada no Apêndice 7, no separador nº 3, uma tabela destinada aos 

serviços da DC, que devem enviar previamente as suas propostas nesta área para se 

conseguir desenvolver uma tabela global com todos os “Centros de Custos” a utilizar no 

ano seguinte, conforme Tabela 11. 

Tabela 11 - Separador nº 3 do Modelo – Tabela de previsão, execução e gestão de despesas - 

Plano de atividades e orçamento (©Nelson Pereira, 2023). 

Centros de custos 
a eliminar 

Centros de custo 
a criar 

Propostas de Eixos 
a criar 

Proposta de Projetos 
a criar 

 
 

   

 

De forma a se compreender melhor a necessidade de articulação e gestão entre as 

chefias e os respetivos serviços, é de referir que este trabalho tem de estar realizado 

previamente ao início da aplicação e implementação do Plano de Atividades do ano em 

causa.  

Uma atividade que se vai desenvolver na primeira semana de janeiro de um 

determinado ano, em que o pedido de autorização de realização tem, obrigatoriamente, 

de ser efetuado ainda no ano anterior, tem de ser planeada e preparada no último 
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trimestre do ano anterior, para poder ser organizada e carregada pelos serviços da 

Divisão Administrativa e Financeira nas respetivas plataformas informáticas 

atempadamente. O objetivo é garantir que o serviço que tenha a necessidade de realizar 

uma atividade no início do ano possa dispor de toda a informação necessária para o 

efeito. Na Tabela 12 é apresentada a forma de implementação/utilização dos 

documentos propostos.  

Tabela 12 - Descrição detalhada da sequência e do modo de implementação/utilização dos 

documentos propostos (©Nelson Pereira, 2023). 

Descrição Responsável Documentos 
de apoio 

1. As chefias das diferentes unidades 
orgânicas são informadas, pelo Diretor 
Financeiro, do prazo de envio das respetivas 
propostas de plano e orçamento 

Diretor Financeiro Modelo de 
Plano de 
Atividades e 
Orçamento 
(Apêndice 6) 

Modelo de 
Gestão de 
Despesas 
(Apêndice 7) 

(versão final / 
propostas 
finais) 

2. São definidos entre o Vereador(a) do 
Pelouro e o Chefe de Divisão, os prazos para 
a recolha, análise e posterior envio da 
proposta final da unidade orgânica ao Diretor 
Financeiro 

Chefe de Divisão e 
Vereador(a) 

3. É enviado, pelas respetivas chefias, um 
email a todos os serviços da Divisão com a 
indicação do prazo a cumprir para a 
preparação envio da sua proposta de plano e 
orçamento e com os modelos/documentos a 
utilizar para o efeito 

Chefe de Divisão e Chefe da 
Subunidade Orgânica do 
Serviço de Museus e 
Galerias 

4. É definido(a) um(a) funcionário(a) 
responsável pela preparação da proposta de 
plano e orçamento por cada serviço. 
Trabalho que deverá envolver toda a equipa 

Funcionários(as) a definir 

5. Receção e análise das propostas dos 
diferentes serviços 

Chefe de Divisão e Chefe da 
Subunidade Orgânica do 
Serviço de Museus e 
Galerias 
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6. Organização e tratamento de todas as 
propostas, para a criação do documento final 
(proposta de plano e orçamento da Divisão 
de Cultura) a ser submetido para apreciação 
e validação pelo(a) Vereador(a)  

Chefe de Divisão 

7. Envio da proposta de plano e orçamento 
da Divisão para o(a) Vereador(a) 

Chefe de Divisão 

8. Realização de reunião conjunta para 
análise da proposta apresentada  

Vereador(a) 

Chefe de Divisão 

9. Recolha das recomendações do(a) 
Vereador(a) e posterior elaboração da versão 
final a submeter ao Diretor Financeiro 

Chefe de Divisão 

10. Envio de proposta final da Divisão ao 
Diretor Financeiro 

Vereador(a) 

Chefe de Divisão 

11. Reunião do executivo municipal para 
análise das propostas de plano e orçamento 
de todas as unidades orgânicas/pelouros 

Presidente, Vereadores, 
Diretor Financeiro, Diretor 
Municipal 

12. Reunião com o(a) Vereador(a) do Pelouro 
para realização de eventuais 
correções/atualizações da proposta de 
orçamento previamente enviada (caso exista 
essa necessidade). 

Vereador(a) 

Chefe de Divisão 

 

 

13. Aprovação por parte do Executivo 
Municipal do plano e orçamento 
apresentado. 

Presidente, Vereadores, 
Diretor Financeiro, Diretor 
Municipal 

14. Reunião individual com cada um dos 
serviços para apresentação e preparação da 
implementação do plano e orçamento que 
será para implementar (versão final 
superiormente validada). 

Chefe de Divisão e Chefe da 
Subunidade Orgânica do 
Serviço de Museus e 
Galerias 

15. Definição do(a) funcionário(a) 
responsável pela gestão da implementação 
do plano/orçamento. Serão utilizados os 
documentos criados para esse efeito, de 

Funcionário(a) a definir 



88 
 

forma a ser facilitada a coordenação entre 
serviços e respetivas chefias. 

16. Proposta de realização de reuniões 
bimensais, para facilitar o acompanhamento 
e monitorização do processo de 
implementação do plano e orçamento de 
cada serviço. 

Chefe de Divisão e Chefe da 
Subunidade Orgânica do 
Serviço de Museus e 
Galerias e equipa do 
serviço 

 

É de referir que as propostas agora apresentadas se inserem no âmbito da criação de 

documentos de apoio à gestão interna da DC, com o foco principal do trabalho em curso 

a ser direcionado para a qualidade privada (interna). 

Desta forma, os documentos propostos foram construídos de modo a poderem ser 

utilizados por todos os serviços, o que se pode constatar pela diversidade de áreas de 

atuação pré-definidas, que conseguem dar resposta a todo o tipo de necessidades. 

Permitem, assim e também, uma análise e tratamento coerentes e uniformizados de 

toda a informação recebida, o que vai ajudar a uma tomada de decisão mais 

fundamentada ao nível da apreciação e análise das propostas e respetivos custos. Tem 

ainda a vantagem de facilitar a posterior gestão da implementação, do macro plano e 

do orçamento da respetiva unidade orgânica, seja ela a Divisão ou o próprio SMG, assim 

como a gestão da implementação do plano e orçamento de cada serviço. Estes são 

documentos basilares e estratégicos do trabalho a realizar, que serão, em última 

instância, alvo de análise e decisão por parte dos responsáveis políticos, que são os 

decisores finais sobre a validação ou não das propostas que as respetivas chefias lhes 

fazem chegar. 

Do ponto de vista da gestão e monitorização da implementação dos planos de atividades 

e orçamento dos diferentes serviços, os documentos propostos serão uma mais-valia, 

tanto para os próprios serviços efetuarem o seu trabalho como para as chefias, que têm 

de validar/autorizar cada um dos pedidos e respetiva despesa/custo inerente. 
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Dada a utilização dos mesmos documentos por todos os intervenientes, será ainda mais 

fácil a realização dos ajustes, que vão acontecendo ao longo do ano, e que são normais 

nestes processos.  

Este é um aspeto que vai ao encontro das conclusões referidas no ponto 3.4., no que 

respeita à transversalidade dos processos e respetivos documentos de apoio, que têm 

uma aplicabilidade em todos os serviços dependentes da DC. 

4.4. Proposta de modelo de organização e gestão  

As opções que são aqui assumidas, têm por base o trabalho já realizado pelos respetivos 

serviços ao longo dos últimos anos e o reconhecimento dos seus pontos fortes e das 

suas debilidades. 

Assim, destacam-se alguns projetos e processos de trabalho que podem ser entendidos 

como exemplos de boas práticas e, por outro lado, áreas em que é necessário melhorar.  

No que respeita a boas práticas, é de destacar: 

● A existência de três museus que viram aprovada a sua candidatura à RPM (Casa-

Museu Camilo, Museu Bernardino Machado e Museu da Fundação Cupertino de 

Miranda – Centro Português do Surrealismo). Neste seguimento, é de referir ainda o 

trabalho que tem vindo a ser feito em colaboração com a Fundação do Museu 

Nacional Ferroviário, na preparação da candidatura do Museu Nacional Ferroviário – 

Núcleo de Lousado, para que se possa tornar o próximo a obter esse reconhecimento 

por parte dos serviços competentes do Ministério da Cultura; 

● Verificou-se, a partir de 2018 e conforme solicitado pelas respetivas chefias, uma 

aposta do executivo municipal no reforço da equipa existente, através da contratação 

de recursos humanos qualificados. A falta de qualificação dos recursos humanos nos 

museus municipais era algo que já tinha sido detetado há bastante tempo e visto 

como um dos principais entraves à evolução do trabalho nos museus tutelados pelo 
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MVNF, assim como nos de gestão partilhada. Foi possível incorporar profissionais 

com formação específica nas áreas da Museologia, História da Arte e Arquivo. 

Apesar de já existirem, anteriormente e em alguns serviços, profissionais com formação 

específica nas áreas do Património, Museologia, Ciências Documentais, o seu número 

era reduzido face às necessidades de uma rede alargada e encontravam-se, em alguns 

casos, concentrados em serviços específicos. Tal era o caso da Casa de Camilo – Centro 

de Estudos Camilianos. 

O reforço de recursos humanos a partir de 2018 e que tem sido felizmente continuado 

pelos executivos seguintes, denota uma mudança de paradigma, que tem vindo a 

permitir a realização de trabalho em áreas novas. Por exemplo, a aposta na formação 

interna que tem vindo a ser realizada, de forma a qualificar e preparar melhor os 

funcionários dos serviços, tem sido muito importante para a capacidade de resposta dos 

museus aos numerosos desafios diários. 

A criação do “Encontro da Rede de Museus de Famalicão”, que se realiza anualmente, é 

uma materialização dessa capacidade de abertura a novos temas e desafios. Neste 

fórum de partilha, foi lançado o projeto “SerMuSeu” (processo de reflexão sobre as 

missões), que posteriormente resultou na apresentação pública das missões dos 

respetivos museus através da publicação e lançamento do livro “Definir a missão… da 

necessidade ao desafio” (Semedo, 2019). 

Ao nível da comunicação, o salto enorme dado no que respeita à visibilidade do trabalho 

realizado pelas equipas dos museus, através da criação da página da Rede de Museus 

no Facebook (https://www.facebook.com/rededemuseusdevilanovadefamalicao/), em 

2019. A capacidade demonstrada pelas equipas dos museus, no período da pandemia 

do COVID19, de se reinventarem na criação e produção de conteúdos de forma regular, 

apenas com recursos técnicos e humanos próprios é mais um exemplo da capacidade e 

trabalho de equipa demonstrados. 

A aprovação em 2021 de uma candidatura apresentada ao Programa de Apoio a Museus 

da RPM – ProMuseus (Área 10 – Parcerias), por parte do Museu Bernardino Machado 

https://www.facebook.com/rededemuseusdevilanovadefamalicao/
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em parceria com o Museu Nacional de Arqueologia, referente à criação da exposição 

“Bernardino Machado e José Leite de Vasconcelos – Os museus no final do Século XIX”, 

revela o reconhecimento e mérito da proposta apresentada. 

O projeto “Camillo – Rotas do escritor”, coordenado pela equipa da Casa-Museu de 

Camilo, em curso e que será, brevemente, apresentado ao público. Envolve um conjunto 

alargado de parceiros, tais como: Município de Ribeira de Pena; Confraria do Bom Jesus 

do Monte; Teatro Nacional São João, Livraria Lello; Venerável Irmandade de Nossa 

Senhora da Lapa; Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

Não obstante, existe muito trabalho ainda por fazer e áreas em que é necessário evoluir 

face às necessidades já detetadas. Destacam-se alguns exemplos em que será 

necessário melhorar o trabalho em curso e agilizar processos para esse efeito: 

● O trabalho atualmente em curso relacionado com a atualização do inventário 

dos acervos, que inclui alguns fundos documentais, tem de ser mais 

uniformizado e agilizado; 

● É necessário aprofundar o trabalho no que respeita à área da Conservação e 

Restauro, nos museus. Até ao primeiro trimestre de 2023, o MVNF contava 

apenas com um técnico com formação superior na área, que integra o 

Gabinete de Arqueologia e que era o único recurso humano qualificado nesta 

área em toda a autarquia. Com a integração, no presente ano, de uma técnica 

com formação superior nesta área, será possível reforçar o trabalho em curso; 

● Dada a complexidade do trabalho ao nível da gestão do processo de 

implementação do SGQ, é necessário melhorar o nível do planeamento, 

organização e gestão do SMG (proposta de documento – “Sistema de 

organização e gestão de Ações, Projetos e Atividades” – Apêndice 8). 

Sendo o SMG uma subunidade orgânica inserida na DC, tem uma coordenação que 

garante, com o apoio de uma equipa especializada, o funcionamento em contexto 

museológico dos diferentes serviços. Procurando ir ao encontro dos objetivos definidos, 
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apresenta-se uma proposta detalhada quanto à forma como o serviço em causa deve 

estar organizado, considerando uma descrição das competências do responsável pelo 

serviço, elencando as tarefas e responsabilidades por cada uma das áreas de atuação do 

serviço respetivo (Apêndice 9) que, na parte da operacionalização são, por sua vez, 

atribuídas a técnicos específicos. Ao nível operacional, de forma complementar e 

articulada com o responsável pelo serviço, são enumeradas e descritas com detalhe as 

funções, que se materializam em tarefas e responsabilidades concretas, de cada 

funcionário (Apêndice 10). 

Com a proposta apresentada e materializada na tabela que corporiza o “Sistema de 

organização de gestão de ações, projetos e atividades” (Apêndice 8), pretende-se a 

utilização de uma ferramenta de planeamento transversal, que traduza toda a atividade 

das diferentes unidades museológicas. 

De forma complementar, o preenchimento prévio do Organograma do Serviço de 

Museus de Galerias – Atribuição de funções (Apêndice 11) ajuda na identificação/divisão 

de responsabilidades e funções individualmente dentro de cada serviço, para que o 

processo de gestão e organização de cada projeto ou atividade a implementar seja claro 

para todos os intervenientes e possa ser devidamente monitorizado pelas respetivas 

chefias. 

Cada serviço/museu terá que utilizar ambos os documentos, o que apresenta as 

seguintes mais-valias ao nível da organização e gestão do trabalho da respetiva equipa: 

● Permitirá que toda a equipa saiba quais as ações, projetos e atividades que 

estão em curso; 

● Identifica e descreve as tarefas a realizar; 

● Identifica os funcionários responsáveis por cada uma das tarefas a realizar; 

● Apresenta a localização da documentação relacionada com o trabalho a 

realizar, para facilitar o acesso dos técnicos envolvidos; 
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● Caso existam processos, instruções de trabalho ou outros documentos que se 

relacionem com a tarefa em causa, já criados e disponíveis no âmbito da 

implementação do SGQ em curso, as mesmas estão identificadas e acessíveis; 

● Define prazos para a concretização das tarefas; 

● Identifica os indicadores a considerar no âmbito da implementação do SGQ 

(caso se aplique). 

Estas ferramentas, numa primeira fase, têm de ser organizadas e adaptadas à realidade 

de cada serviço/museu, sendo da responsabilidade das respetivas chefias em conjunto 

com cada serviço o seu carregamento inicial e atualização permanente. 

Deve existir uma versão para cada ano civil e ser elaborada/utilizada de acordo com o 

plano de atividades previamente aprovado, sendo que, no final de cada ano, transitam 

eventuais ações e projetos que tenham uma duração plurianual, permitindo o devido 

acompanhamento e continuidade das mesmas sem qualquer prejuízo. A mesma é 

partilhada e evolutiva, sendo carregada e atualizada com dados novos sempre que seja 

necessário e os profissionais e chefias envolvidos assim o entendam. 

Do ponto de vista da responsabilidade das chefias das unidades orgânicas, no que 

respeita à organização e gestão corrente de cada um dos planos de atividades em curso, 

esta ferramenta, tem as seguintes mais-valias: 

● Permite identificar as diferentes tarefas a realizar e saber simultaneamente 

quais os profissionais responsáveis pelas mesmas; 

● Permite acompanhar e monitorizar a evolução do planeamento das diferentes 

ações/projetos e atividades em curso; 

● Possibilita a deteção de existência de eventuais atrasos no cumprimento dos 

prazos previamente definidos. 

É de destacar ainda um aspeto muito importante e que se revela sensível, dado o 

problema ou dificuldade na criação de informação organizada sobre os históricos de 

cada ação, projeto ou atividade. Tal, leva a que sejam cometidos erros ou omissões com 
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frequência e com consequências para a eficiência do trabalho a realizar. Com esta 

ferramenta, é possível a criação de mecanismos de organização do trabalho e de gestão 

partilhada da informação, como por exemplo com a ligação/acesso através de 

hiperligação, dado tratar-se de um modelo proposto em ficheiro com formato Excel, a 

pastas e subpastas pré-existentes com informação relevante ou necessária para este 

efeito, sendo ainda possível o acesso a informação sobre atividades e projetos passados, 

o que é sempre uma mais-valia na preparação e planeamento de novas propostas e 

trabalhos a realizar. 

Tendo por base o princípio da uniformização de processos de trabalho ao nível da DC, 

esta ferramenta está organizada de modo a poder ser utilizada por todos os serviços que 

compõem esta unidade orgânica, o que facilita a organização e gestão do trabalh ao 

nível das equipas técnicas no terreno, que muitas vezes desenvolvem atividades de 

forma conjunta e com responsabilidades repartidas. Do mesmo modo e no que respeita 

a eventuais necessidades de mobilidade interna de recursos humanos, dentro da Divisão 

de Cultura, independentemente do serviço a que estejam afetos, os funcionários serão 

capazes de se adaptar com facilidade, pois a forma de trabalho/ferramenta é a mesma, 

não existindo prejuízo para o serviço. 

4.5. Processo de monitorização e avaliação permanente 

Assumindo a complexidade e multidisciplinaridade do trabalho que é realizado 

quotidianamente pelo SMG, que obrigatoriamente tem de enquadrar a sua ação com as 

orientações da DGM, responsável pela implementação do SGQ no MVNF, será feita uma 

descrição do trabalho já realizado pelos diferentes serviços e serão apresentadas 

algumas propostas específicas que assumem a necessidade do reforço da 

responsabilidade de verificação, supervisão e observação crítica do trabalho realizado 

pelos diferentes museus.  

Pretende-se identificar, de forma contínua, eventuais alterações do nível de 

desempenho, previamente requerido ou esperado, que tem já uma referência (por 
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exemplo os valores e registos históricos dos anos anteriores) ou seja, de acordo com os 

indicadores assumidos anteriormente no ponto 4.1. deste documento e, mais em 

particular, no que respeita ao “Grau de satisfação dos participantes nas atividades dos 

Museus e Galerias”. 

No entanto, o processo de monitorização e avaliação permanente pretende ir para além 

da análise e acompanhamento dos indicadores previamente apresentados. Pretende-se 

utilizar as ferramentas já implementadas no âmbito do SGQ em curso na autarquia, 

assim como criar outros mecanismos internos que facilitem a tomada de decisões ao 

nível do planeamento estratégico nas mais diversas áreas de atuação dos museus, tendo 

sempre o objetivo maior da melhoria contínua e a qualidade dos serviços prestados 

pelos museus. 

Convém assim começar por apresentar a contextualização da situação atual. De referir 

que o trabalho realizado pelos diferentes serviços da DC tem por base o enquadramento 

com o “Processo de Gestão e Monitorização de Desempenho” (Anexo 20), tutelado pela 

DGM. Materializa-se em duas áreas principais: 1) Registos de Indicadores, Riscos e 

Oportunidades, estando aqui incluídos os indicadores previamente selecionados e que 

serão carregados na Plataforma Imperium (Apêndice 19); e 2) Registos, Reclamações 

Sugestões e Elogios. Esta informação é regularmente tratada e organizada internamente 

(Divisão de Cultura) e posteriormente encaminhada para a Direção Geral Municipal, de 

acordo com o documento geral criado para a gestão de “Sugestões e Elogios” (DG 18.03 

– Anexo 21). Assim como o procedimento existente para a gestão de “Reclamações 

(PR.18.05 – Anexo 22). 

De forma complementar e a reforçar o trabalho nesta área, tendo por base o princípio 

assumido de melhoria contínua, o foco nos clientes externos (público) e o conceito de 

qualidade pública, são apresentadas as seguintes propostas: 

● Desenvolvimento de questionário de avaliação de satisfação - atividades de 

organização conjunta (Apêndice 12); 
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● Desenvolvimento de questionário de avaliação de satisfação – atividades de 

organização própria (Apêndice 13). 

Ainda relacionado com o processo de monitorização e avaliação permanente, é de 

relembrar alguns dos indicadores propostos no ponto 4.1., que vão ajudar neste 

processo, como é o caso do indicador “grau de satisfação dos participantes nas 

atividades dos Museus e Galerias”. 

Num outro patamar, e no que respeita à gestão interna e monitorização da prossecução 

dos objetivos SIADAP, que se encontram ligados ao exercício das funções e a alguns dos 

indicadores previamente propostos para a DC, o objetivo é poder vir a associar 

futuramente, para além dos indicadores quantitativos, o “grau de satisfação” dos 

visitantes/utilizadores dos serviços. Esta será, assim, uma forma de vincular os objetivos 

individuais aos indicadores, responsabilizando os colaboradores pelo cumprimento dos 

processos. 

É de referir que é preciso sempre e de forma permanente, avaliar os processos e alterá-

los, quando necessário para atingir os resultados pretendidos, conforme o ciclo de 

melhoria contínua já abordado neste trabalho e que consta do Manual da Qualidade da 

CMVNF (Apêndice 1). 
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Considerações finais 

A motivação e o percurso da investigação foi a realidade atual do trabalho nos serviços 

e unidades museológicas analisadas. Esta realidade reflete a descrição de Alves (2020):  

Os profissionais de museus estão sobrecarregados de tarefas e, muitas das vezes, 

só conseguem reagir às ações necessárias do quotidiano, tendo de responder a 

uma quantidade de atividades superior ao que pode ser feito durante o horário 

laboral. Faltam recursos financeiros e humanos para planear, normalizar, e 

também avaliar (p. 244).  

Foi neste contexto que foi criada a proposta de contribuição para a construção de 

indicadores para o SGQ que possam melhorar os serviços para o público na área da 

Cultura e, também, a qualidade no trabalho para os profissionais dos museus do MVNF.  

Para dar resposta à criação de indicadores da Cultura do SGQ do MVNF a investigação 

começou por definir os conceitos que pudessem nortear os objetivos da pesquisa, a 

legislação e as normas nacionais referentes ao tema e as ferramentas da implementação 

do SGQ. De seguida, procurou-se conhecer a estrutura organizacional do MVNF e, mais 

especificamente, como está desenhada a sua estrutura organizacional na área dos 

museus, os seus regulamentos e a sua gestão. Este mapeamento foi importante para 

compreender que a área de museus contempla diferentes equipas das unidades 

museológicas tuteladas pelo MVNF, das quais parte é partilhada com outras instituições. 

A partir disto, foi possível identificar as dificuldades e fragilidades, apresentadas no 

ponto 3.3. com sugestões para apoiar e criar melhorias. 

Ao longo da investigação realizada foi possível observar que, para uma implementação 

mais eficaz do SGQ, nos museus do MVNF, é necessária uma articulação interna 

contínua  com o serviço responsável pela coordenação e implementação geral do SGQ 

da referida autarquia.  Uma comunicação e trabalho em conjunto irá possibilitar a 

utilização e rentabilização de ferramentas e recursos já existentes, assim como a 
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identificação de novas necessidades e soluções complementares para que o processo 

de melhoria seja contínuo. 

Apesar das limitações e constrangimentos anteriormente referidos e que são 

transversais, foi possível identificar, no estudo comparativo realizado entre as unidades 

orgânicas dos dois municípios (MVNF e MP), que existem boas práticas e alguns pontos 

foram identificados como de relevância, a saber: 

● A importância da realização de reuniões periódicas (mensais) envolvendo 

todos os gestores do SGQ das diferentes unidades orgânicas da autarquia, algo 

que acontece já no MP; 

● A existência de uma unidade orgânica com responsabilidades/competências 

específicas, para a coordenação do processo de implementação do SGQ, o que 

acontece nas duas autarquias, mas que se materializa de forma diferente; 

● A importância e valorização do trabalho realizado pelos “pivôs” do processo 

junto dos respetivos serviços, que se verifica nas duas autarquias com a 

definição de técnicos específicos para este efeito; 

● A transversalidade dos processos e respetivos documentos de apoio, que 

devem ser alargados, sempre que possível, a outros serviços, uma 

preocupação comum das autarquias que se vê na atualização permanente de 

processos e respetivos documentos; 

● O fomento do acesso e utilização de ferramentas partilhadas de gestão, é uma 

prática que está mais desenvolvida no MP, dado o tempo de trabalho em curso 

no âmbito do SGQ ser maior, mas que também acontece no MVNF. Vejam-se 

os exemplos propostos nos Apêndice 6 e 7, que são modelos de uso comum e 

podem ser partilhados, quer entre os profissionais das diferentes equipas quer 

com os superiores hierárquicos. 

A análise comparativa auxiliou a identificar convergências que ainda podem ser mais 

exploradas no MVNF, como verificável no documento de levantamento comparativo do 
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SGQ entre o MVNF e o MP (Apêndice 3), na monitorização, na gestão dos indicadores, 

na gestão dos riscos e oportunidades. 

Tendo por base o título principal deste documento (“Sistema de Gestão da Qualidade e 

Gestão de Instituições Culturais”), é importante contextualizar a forma como as 

propostas foram apresentadas nos pontos 4.5. “Proposta de modelo de organização e 

gestão” e 4.6. “Processo de monitorização e avaliação permanente”. No ponto 4.5. foi 

efetuado um trabalho conjunto de discussão e reflexão interna com o envolvimento dos 

profissionais da equipa do SMG, que levou à proposta de um modelo de como o serviço 

em causa deve estar organizado e descrevendo em pormenor as competências e tarefas 

específicas a desenvolver, em último grau, por cada colaborador. Do mesmo modo, no 

ponto 4.6. identificou-se que não é possível ir para além dos indicadores apresentados 

devido às limitações internas já previamente identificadas (com particular destaque 

para a falta de recursos humanos qualificados). Por ser uma prioridade, este trabalho 

tem como plano ser monitorizado e avaliado regularmente, a partir do enfoque no 

contexto interno e externo à própria autarquia. 

A partir do trabalho apresentado pode inferir-se que a gestão da qualidade nos museus 

da DC do MVNF é percebida como um conjunto de processos, políticas e práticas que 

visam garantir a excelência na prestação dos seus diferentes serviços, com um objetivo 

final de satisfazer as necessidades e expectativas dos seus utilizadores e partes 

interessadas. 

Como nota final, um desdobramento possível para esta investigação é ser incorporado 

no SGQ o mapeamento de ações com a integração das outras “partes interessadas”. O 

relacionamento e o conhecimento alargado com entidades, permitirá o direcionamento 

de estratégias de ações políticas, realizadas por chefias e profissionais das diferentes 

equipas ao serviço da comunidade e do património cultural, visando a melhoria contínua 

da prestação do serviço ao público.  
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Apêndice 1. Análise SWOT (exemplo) 
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Apêndice 4. Lista de Apresentação de competências SMG e 

DMM 

SMG - CMVNF DMM - CMP 
a) Promover a cooperação, comunicação e apoio aos museus no 
âmbito do exercício das diferentes funções museológicas e da 
gestão interna dos diferentes serviços; 
b) Promover o apoio financeiro, técnico e material a instituições 
museológicas públicas e privadas para o desenvolvimento da sua 
atividade e funcionamento das respetivas estruturas; 
c) Assegurar e coordenar a gestão dos museus municipais e das 
galerias municipais e de gestão partilhada, garantindo a 
valorização, o estudo, a divulgação e a salvaguarda dos bens 
culturais em exposição e em reserva, bem como os restantes 
serviços e equipas a eles adstritos; 
d) Coordenar, programar e dinamizar a atividade museológica do 
município, através de iniciativas municipais e apoio a ações das 
instituições museológicas locais; 
e) Promover a realização de diferentes atividades de índole 
cultural e educativa, nos museus municipais e de gestão 
partilhada, aproximando a respetiva oferta aos diferentes 
públicos; 
f) Assegurar uma eficiente implementação da divulgação da 
atividade museológica, com o objetivo de consolidar e projetar a 
imagem do concelho; 
g) Contribuir para a atuação dos museus, promovendo ligações e 
partilhas, e potenciando sinergias entre museus, público e 
território; 
h) Fomentar a adoção e desenvolvimento de padrões de rigor, 
qualidade e ética no exercício das práticas museológicas; 
i) Incitar o diálogo e explorar conexões entre as coleções e o 
território, respeitando a identidade e a missão de cada museu, 
promovendo a criação de programas de atividades conjuntos; 
j) Apoiar a elaboração de candidaturas comuns a programas de 
apoio técnico e/ou financeiro, bem como a aplicação de medidas 
concertadas no domínio da qualificação dos museus de forma 
articulada com as políticas locais, nacionais e internacionais; 
k) Conceber e dinamizar uma programação museológica 
transversal, descentralizada e inclusiva, privilegiando relações e 
parcerias com diversos agentes do território, que promova, 
através de experiências significativas e transformadoras, o 
pensamento crítico e criativo; 
l) Garantir a execução do Plano de Atividades definido 
anualmente para os museus e galerias municipais, assegurando 
o cumprimento do processo de curadoria. 

a) Administrar os 
equipamentos e 
infraestruturas dos museus 
municipais;  
b) Implementar a estratégia 
museológica municipal, 
assegurando a salvaguarda e 
restauro das coleções e 
acervos;  
c) Recolher, inventariar, 
conservar, estudar, difundir e 
valorizar o património 
material e imaterial da 
cidade; 
 d) Organizar, produzir e 
acolher exposições 
temporárias e permanentes 
que contribuam para a 
valorização da identidade e 
diversidade locais;  
e) Proporcionar uma 
programação cultural 
diversificada e inclusiva, 
contribuindo para o 
enriquecimento cultural e 
intelectual dos cidadãos. 
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Apêndice 5. Modelo de Relatório de Atividades 
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Apêndice 6. Modelo de Plano de Atividades e Orçamento 
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Apêndice 7. Modelo de Gestão de Despesas 

Apêndice 7.1. Modelo de gestão despesas - separador 1 - 1ª parte 
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Apêndice 7.2. Modelo de gestão despesas - separador 1 - 2ª parte 
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Apêndice 7.3. Modelo de gestão despesas - separador 1 - 3ª parte 
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Apêndice 7.4. Modelo de gestão despesas - separador 1 - 4ª parte 
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Apêndice 7.6. Modelo de gestão despesas - separador 3 
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Apêndice 8. Sistema de organização de ações, projetos e 

atividades 
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Apêndice 9. Relação dos Serviços e competências dos 

respetivos responsáveis 

Serviço Descrição das competências do responsável 

Serviço de Mediação 
Cultural 

Responsável pela coordenação das ações que contribuem para o acesso da 
comunidade ao património e às manifestações culturais: exposições; 
conferências; concertos entre outros. Permite à comunidade, utilizando 
estratégias e recursos diversos, a interpretação do património e a construção 
do conhecimento de forma ativa e participada. Garante, nos museus, o 
cumprimento da função museológica educação, uma das indispensáveis 
funções inerentes ao conceito de museu, que se articula com as restantes 
funções museológicas (Ref.) 

Serviço Educativo 

Responsável pela coordenação das ações dirigidas ao público com objetivos 
educativos: visitas orientadas; visitas-oficinas; oficinas, entre outros. Garante, 
nos museus, o cumprimento da função museológica educação, uma das 
indispensáveis funções inerentes ao conceito de museu, que se articula com as 
restantes funções museológica 

Serviço de Gestão de 
Coleções 

Responsável pela definição das políticas e os procedimentos que se relacionam 
com a aquisição, a documentação, a investigação, a preservação e o acesso às 
coleções, bem como uma administração ética e adequada desses quando 
exibidos ou emprestados a terceiros, usados na programação de museus ou em 
investigação académica. A gestão de coleções inclui os aspetos legais de 
propriedade e disposição dos bens culturais e a administração adequada de 
imagens ou substitutos dos originais, incluindo a criação e o uso das respetivas 
imagens eletrónicas dentro do museu e na Internet. 

Serviço de Gestão 
Documental 

Responsável pela uniformização dos processos de trabalho através da avaliação 
e normalização documental, procedendo a uma representação da informação 
de forma estruturada, promovendo maior eficiência na sua recuperação e 
garantindo, com isto, a sua sustentabilidade, salvaguarda, integridade e 
interoperabilidade entre sistemas. 

Serviço de 
Normalização (apoio 
à implementação do 
SGQ) 

Responsável pela elaboração e implementação de um conjunto de 
procedimentos, instruções de trabalho e formulários que têm como principal 
objetivo, definir regras orientadoras comuns, adaptadas às necessidades dos 
museus, que disciplinam ações e contribuem para um correto funcionamento 
dos diferentes serviços, permitindo a melhoria contínua dos serviços e a 
diminuição do erro. 

Serviço de 
Comunicação 

Responsável por garantir o planeamento e estratégia de divulgação dos Museus 
de Famalicão e das suas atividades e eventos, através de meios digitais e 
impressos. Em articulação direta com o Gabinete de Comunicação do 
Município, centraliza as necessidades das unidades museológicas ao nível da 
difusão da atividade para o público ao nível da conceção do design gráfico, da 
produção de materiais gráficos e de notas de imprensa. Garante, igualmente, a 
dinamização dos canais de comunicação digitais, nomeadamente website e 
redes sociais. 

Serviço de Gestão 
Administrativa e 
Financeira 

Responsável por planear, organizar, orientar e controlar as atividades e os 
recursos existentes – humanos, materiais, financeiros, espaço e tempo - 
visando atingir determinados objetivos, mediante uma gestão financeira 
equilibrada. Implica um acompanhamento permanente de forma a avaliar o 
desempenho da execução do plano, bem como proceder aos ajustes e 
correções necessários. 
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Serviço Descrição das competências do responsável 
Serviço de Receção e 
Atendimento 

Responsável pela colocação da informação disponível ao público, assim como 
por receber e orientar os visitantes. Deve assegurar a gestão dos contactos 
telefónicos e emails e efetuar o registo dos utilizadores. 

Serviço de 
Conservação e 
Restauro (proposta 
de criação) 

Responsável pela elaboração de um plano estratégico, pela realização de 
exames de diagnóstico, elaboração de planos de intervenção de conservação e 
restauro, intervenção de conservação e restauro e respetiva documentação, 
conservação preventiva, aconselhamento e assistência técnica, e 
desenvolvimento de ações de formação. 
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Apêndice 10. Relação de Serviços e tarefas associadas 

Serviço Listagem de funções * 

Serviço de Mediação 
Cultural 

- Efetuar a verificação de conformidade do Procedimento de Conceção e 
Desenvolvimento de atividades de mediação cultural; 
- Preencher o formulário de conceção e planeamento das atividades de 
mediação cultural; 
- Garantir a realização das atividades de mediação cultural; 
- Sensibilizar para a avaliação das atividades de mediação cultural a partir da 
leitura de Quick Response Code (QRCode); 
- Facultar a informação sobre as atividades e respetivos utilizadores 
necessários ao preenchimento da Base de Dados estatística; 
- Facultar a informação necessária à redação do relatório de atividades; 
- Divulgar e promover as atividades de mediação cultural no sítio Web e Rede 
Social; 
- Facultar informação sobre as atividades de mediação cultural para a 
respetiva divulgação e promoção nas plataformas municipais – Sítio Web; 
Redes Sociais e Agenda Cultural; 
- Efetuar o levantamento e informar sobre as necessidades e expectativas do 
público no desenvolvimento de novas atividades; 
- Garantir o registo das atividades em diferentes suportes; 
- Prestar apoio técnico, mediante orientação do coordenador científico, na 
conceção e realização dos projetos das exposições temporárias; 
- Cooperar com o coordenador científico na realização de publicações 
(catálogos e edições diversas); 
- Desenvolver, de acordo com indicações do coordenador científico, 
conteúdos, pelo estudo e investigação de áreas temáticas distintas, de apoio 
às exposições e publicações; 
- Garantir o correto procedimento de empréstimo de exposições itinerantes. 

Serviço Educativo 

- Efetuar a verificação de conformidade do Procedimento de Conceção e 
Desenvolvimento de eventos, atividades de mediação cultural e atividades 
de Serviço Educativo; 
- Elaborar as propostas do Serviço Educativo a integrar o Plano Anual de 
Atividades e Orçamento; 
- Preencher o formulário de conceção e planeamento das atividades e a Ficha 
de Preparação de Atividade 
- Realizar as oficinas previstas anualmente; 
- Orientar as visitas às exposições; 
- Sensibilizar para a avaliação das atividades a partir da leitura do QRCode; 
- Recolher evidências do nível de satisfação dos utilizadores; 
- Aferir e informar sobre as necessidades e expectativas do público no 
desenvolvimento de novas atividades; 
- Garantir o registo das atividades em diferentes suportes. 
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Serviço de Gestão de 
Coleções 

- Efetuar a verificação de conformidade dos Procedimentos da Gestão de 
Coleções; 
- Elaborar os processos de incorporação e alienação de bens culturais no 
acervo, de acordo com o Regulamentos dos Museus Municipais; 
- Desenvolver e atualizar o inventário dos bens culturais que constituem o 
acervo na plataforma In Patrimonium Net e a sua disponibilização online no 
Famalicão ID; 
- Documentar os bens culturais do acervo de acordo com as normas técnicas 
mais adequadas à sua natureza e características; 
- Garantir as condições de conservação preventiva e segurança dos bens 
culturais do acervo em exposição, em reserva e em circulação; 
- Informar sobre necessidades de conservação e restauro dos bens culturais 
em exposição e em reserva; 
- Elaborar os processos de cedências e depósitos de acordo com o 
Regulamento dos Museus Municipais. 

Serviço de Gestão 
Documental 

- Gerir o processo de catalogação e descrição arquivística dos documentos; 
- Providenciar as condições de segurança necessárias à realização do 
processo de descrição e catalogação arquivística dos documentos; 
- Assegurar o correto acondicionamento dos documentos; 
- Garantir a disponibilização online, na plataforma Famalicão ID, a informação 
sobre os documentos do acervo museológico; 
- Controlar e registar o acesso ao arquivo do museu 

Serviço de Normalização 
(apoio à implementação 
SGQ) 

- Elaborar e implementar procedimentos, instruções de trabalho e 
formulários 
- Adaptar, melhorar documentos pré-existentes e já utilizados no SMG ou 
outros considerados necessários, e que se encontrem em uso por outros 
serviços, para posterior validação pela Direção Geral Municipal 
- Articular com a equipa da Direção Geral Municipal, responsável pela 
coordenação global do processo de implementação do SGQ 

 
 
 
Serviço de Comunicação 

- Efetuar a assessoria de imprensa, elaborar o design gráfico e produzir 
materiais, gerir e atualizar da Agenda Cultural impressa e online, e 
monitorizar do das notícias nos diferentes meios de comunicação - clipping; 
- Planear, gerir e produzir os conteúdos para as páginas nas redes sociais e 
monitorizar e analisar as suas métricas; 
- Gerir, monitorizar e analisar a informação no Google Business e na 
Wikipédia. 
- Mediar dos pedidos com o GAP (Gabinete de Apoio à Presidência), no que 
diz respeito a divulgação de atividades realizadas; 
- Monitorizar a informação em plataformas web; 
- Divulgar a atividade da Galeria Municipal. 

Serviço de Gestão 
Administrativa e 
Financeira 

- Solicitar ao coordenador científico os contributos a integrar o Plano Anual 
de Atividades e Orçamento; 
- Elaborar o Plano Anual de Atividades e Orçamento; 
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- Efetuar a verificação de conformidade do plano de segurança (extintores, 
alarme de incêndio, alarme de intrusão, verificação de portas e ar 
condicionado); 
- Assegurar o correto procedimento de cedência de espaços e de recursos 
materiais; 
- Assegurar uma eficiente gestão (controle de gastos; gestão da despesa; 
verificação de prazos de execução); 
- Assegurar o procedimento de faturação – Receção, verificação e 
lançamento de faturas; 
- Gerir o economato; a correspondência; a distribuição de material de 
divulgação (cartazes…); e o arquivo do material de divulgação; 
- Recolher a informação sobre as atividades e utilizadores, necessária aos 
relatórios; 
- Elaborar os relatórios trimestrais e os relatórios anuais; 
- Gerir os recursos humanos da unidade museológica – escalas de serviço 
(semana, fim-de-semana e trabalho extraordinário); férias; compensações; 
- Assegurar a gestão do sistema de comunicação interna -  FutureDOC (FDoc); 
- Garantir o preenchimento das fichas de atividade; 
- Preencher a Base de Dados (BDCRM) na sua totalidade; 
- Informar mensalmente por email sobre o preenchimento e atualização da 
Base de Dados; 
- Organizar os pontos de venda de produtos da loja do museu; 
- Executar o procedimento de vendas (emitir recibos, fecho de caixa, emitir 
guia de contabilidade, depositar dinheiro, enviar FDoc com comprovativos do 
fecho e do depósito); 
- Gerir o stock das publicações e artigos para venda (verificação; reposição…); 
- Gerir os processos de ofertas de artigos (preparação das ofertas e 
preenchimento de formulário); 
- Organizar o depósito (espaço contíguo ao arquivo); 
- Gerir os bens móveis (preparar os processos de recolha de bens - 
danificados, substituição ou transferência-; comunicar por Fdoc aos serviços 
competentes; atualizar folha de carga); 
- Gerir a manutenção dos consumíveis e do edifício (comunicar necessidades 
via FDoc aos serviços competentes - avarias de torneiras; lâmpadas….); 
- Efetuar o correto procedimento da gestão documental dos Recursos 
Humanos (registo de saídas em serviço; pedido/alteração de férias; registo 
mensal de trabalho suplementar; entre outros)  

Serviço de Receção e 
Atendimento 

- Organizar na receção a informação disponível ao público; 
- Acolher e orientar os visitantes/utilizadores livres ou sem marcação; 
- Acolher e encaminhar participantes com marcação para o serviço requisitado; 
- Gerir os contactos telefónicos; 
- Assegurar o preenchimento do formulário de registo de visitantes; 
- Sensibilizar para o preenchimento de sugestões e/ou elogios, quando aplicável.  

Serviço de Conservação e 
Restauro 

- Elaborar um plano estratégico para cada unidade museológica no âmbito da 
conservação e restauro; 
- Implementar processos de gestão ambiental dos edifícios; 
- Participar em atividades de investigação; 
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- Desenvolver ações de formação, envolvendo todas as equipas dos diferentes 
museus e aconselhar, divulgar a aplicação de boas práticas, quer ao nível da 
Conservação Preventiva e interventiva. 
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Apêndice 11. Organograma do Serviço de Museus e Galerias / 

Atribuição de funções 
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Apêndice 12. Questionário de avaliação de satisfação - 

atividades de organização conjunta 
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Apêndice 13. Questionário de avaliação de satisfação - 

atividades de organização própria 

 

 
 


